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Alteração 1
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Citação 1-A (nova) 

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a declaração do 
Presidente do Banco Central Europeu, 
Jean-Claude Trichet, de 1 de Outubro de 
2010, de acordo com a qual um imposto 
sobre as transacções financeiras apenas 
funcionaria se aplicado a nível global,

Or. en

Alteração 2
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
Citação 7 

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o documento de trabalho 
dos serviços da Comissão sobre 
financiamento inovador a nível mundial e 
europeu (SEC(2010)0409) e a 
Comunicação da Comissão relativa à 
tributação do sector financeiro 
(COM(2010)0549/5),

– Tendo em conta o documento de trabalho 
dos serviços da Comissão sobre 
financiamento inovador a nível mundial e 
europeu (SEC(2010)0409) e a 
Comunicação da Comissão relativa à 
tributação do sector financeiro 
(COM(2010)0549/5), bem como o 
documento de trabalho dos serviços da 
Comissão (SEC(2010)1166),

Or. en

Alteração 3
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando A 
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Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que a crise financeira e 
económica mundial sem precedentes de 
2007 revelou disfunções significativas no 
quadro regulamentar e de supervisão do
sistema financeiro global, que podem ser 
descritas como a combinação entre 
mercados financeiros desregulados, 
produtos excessivamente complexos e 
jurisdições pouco transparentes,

A. Considerando que os desequilíbrios 
mundiais, a governação normativa
(regulamentação e supervisão) e a política 
monetária - juntamente com factores 
específicos inerentes ao sistema 
financeiro, como a complexidade e a 
opacidade de determinados produtos 
financeiros, sistemas de remuneração a 
curto prazo e modelos de negócios 
inadequados - foram os três factores 
principais que contribuíram para a actual 
crise financeira que atingiu o mundo em 
2007,

Or. en

Alteração 4
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando A 

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que a crise financeira e 
económica mundial sem precedentes de 
2007 revelou disfunções significativas no 
quadro regulamentar e de supervisão do 
sistema financeiro global, que podem ser 
descritas como a combinação entre 
mercados financeiros desregulados, 
produtos excessivamente complexos e 
jurisdições pouco transparentes,

A. Considerando que a crise financeira e 
económica mundial sem precedentes de 
2007 revelou disfunções significativas no 
quadro regulamentar e de supervisão do 
sistema financeiro global, que podem ser 
descritas como a combinação entre 
mercados financeiros desregulados, 
produtos excessivamente complexos e 
jurisdições pouco transparentes; 
considerando ainda que a Europa 
necessita de mercados financeiros mais 
transparentes e eficazes,

Or. en
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Alteração 5
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que os mercados 
livres são a base da criação de riqueza no 
mundo inteiro e que a economia de 
mercado e o comércio livre não só criam 
riqueza como permitem aos indivíduos 
escapar à pobreza;

Or. en

Alteração 6
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando B 

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que o aumento 
extraordinário do volume de transacções 
financeiras na economia global na última 
década – um volume que, em 2007, atingiu 
um nível 73,5 vezes superior ao PIB 
nominal mundial, sobretudo devido ao 
forte crescimento do mercado de derivados 
– ilustra claramente a disparidade 
crescente entre as transacções financeiras e 
a economia real,

B. Considerando que o aumento 
extraordinário do volume de transacções 
financeiras na economia global na última 
década – um volume que, em 2007, atingiu 
um nível 73,5 vezes superior ao PIB 
nominal mundial, sobretudo devido ao 
forte crescimento do mercado de derivados 
– suscita questões legítimas quanto à 
relação entre as transacções financeiras e 
as necessidades dos actores da economia 
real,

Or. en

Alteração 7
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Elena Băsescu, 
Jean-Paul Gauzès, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
Considerando B 
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Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que o aumento 
extraordinário do volume de transacções 
financeiras na economia global na última 
década – um volume que, em 2007, atingiu 
um nível 73,5 vezes superior ao PIB 
nominal mundial, sobretudo devido ao 
forte crescimento do mercado de derivados 
– ilustra claramente a disparidade 
crescente entre as transacções financeiras e 
a economia real,

B. Considerando que o aumento 
extraordinário do volume de transacções 
financeiras na economia global na última 
década – um volume que, em 2007, atingiu 
um nível 73,5 vezes superior ao PIB 
nominal mundial, sobretudo devido ao 
forte crescimento do mercado de derivados 
– sugere uma disparidade crescente entre 
as transacções financeiras e as 
necessidades da economia real,

Or. en

Alteração 8
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que é necessário 
estabelecer um equilíbrio entre a 
necessidade de tomar medidas tendentes à 
preservação da estabilidade financeira e a 
necessidade de manter a capacidade de 
concessão de crédito à economia por parte 
dos bancos,

Or. en

Alteração 9
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando C 

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o sector financeiro 
depende fortemente de modelos de 
negociação, como a negociação de alta 
frequência (high-frequency trade), que 

Suprimido
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visam essencialmente lucros a curto prazo 
e estão expostos a uma utilização 
excessiva de capitais alheios, o que 
constituiu uma das principais causas da 
crise financeira; considerando que este 
facto provocou uma excessiva volatilidade 
dos preços e constantes desvios dos preços 
das mercadorias e das matérias-primas 
em relação aos seus níveis fundamentais;

Or. en

Alteração 10
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
Considerando C 

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o sector financeiro 
depende fortemente de modelos de 
negociação, como a negociação de alta 
frequência (high-frequency trade), que 
visam essencialmente lucros a curto prazo 
e estão expostos a uma utilização excessiva
de capitais alheios, o que constituiu uma 
das principais causas da crise financeira; 
considerando que este facto provocou uma 
excessiva volatilidade dos preços e 
constantes desvios dos preços das 
mercadorias e das matérias-primas em 
relação aos seus níveis fundamentais;

C. Considerando que o sector financeiro 
depende fortemente de modelos de 
negociação, como a negociação de alta 
frequência (high-frequency trade), que 
visam essencialmente lucros a curto prazo 
e estão expostos a uma utilização intensa 
de capitais alheios, o que constituiu uma 
das causas da crise financeira; 
considerando que este facto provocou uma  
volatilidade acentuada dos preços e 
constantes desvios dos preços das 
mercadorias e das matérias-primas em 
relação aos seus níveis fundamentais;

Or. en

Alteração 11
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que, apesar de a crise 



PE452.656v01-00 8/94 AM\838279PT.doc

PT

financeira ter evidenciado exemplos de 
algumas características lamentáveis do 
mercado internacional de capitais, o facto 
é que, para o seu desenvolvimento 
económico contínuo, o mundo depende da 
capacidade das empresas, dos governos e 
das pessoas para requerer e conceder 
crédito; considerando ainda que a 
atenção deve centrar-se numa supervisão 
efectiva, bem como na utilização de uma 
melhor tecnologia,

Or. en

Alteração 12
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando D 

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que, nas Cimeiras do G20 
realizadas em Washington, em 2008, e em 
Pittsburgh, em 2009, foi alcançado um 
acordo para executar reformas destinadas a 
reforçar os mercados financeiros e os 
sistemas de regulação assim como para
obrigar as instituições financeiras a 
assumirem a sua parte da responsabilidade 
por esta perturbação,

D. Considerando que, nas Cimeiras do G20 
realizadas em Washington, em 2008, e em 
Pittsburgh, em 2009, foi alcançado um 
acordo para executar reformas destinadas a 
reforçar os mercados financeiros e os 
sistemas de regulação, assim como a 
supervisão a fim de obrigar as instituições 
financeiras a assumirem a sua quota-parte
da responsabilidade por esta perturbação,

Or. en

Alteração 13
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando E 

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que, até ao momento, a 
maior parte dos custos tem sido suportada 
em todo o mundo pelos contribuintes; 
considerando que há uma exigência 

E. Considerando que a maior parte do 
custo da crise tem sido suportada pelos 
contribuintes, cujo dinheiro foi utilizado 
pelos governos em várias partes do mundo 
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crescente de que as instituições e partes 
interessadas do sector dêem o seu justo 
contributo para o financiamento destes 
custos,

para salvar os bancos privados e outras 
instituições financeiras em risco de 
falência iminente,

Or. en

Alteração 14
Anni Podimata

Proposta de resolução
Considerando E 

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que, até ao momento, a 
maior parte dos custos tem sido suportada 
em todo o mundo pelos contribuintes; 
considerando que há uma exigência 
crescente de que as instituições e partes 
interessadas do sector dêem o seu justo 
contributo para o financiamento destes 
custos,

E. Considerando que, até ao momento, a 
maior parte dos custos tem sido suportada 
em todo o mundo pelos contribuintes; 
considerando que há uma exigência 
crescente de que as instituições e partes 
interessadas do sector, que beneficiaram 
durante anos de uma rentabilidade 
excessiva das suas acções e do pagamento 
de prémios anuais e que representaram a 
maior parte dos lucros empresariais a 
nível global, dêem o seu justo contributo 
para o financiamento destes custos,

Or. en

Alteração 15
Sirpa Pietikäinen

Proposta de resolução
Considerando F 

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras desencadeou uma posterior 
crise orçamental e da dívida, que onerou os 
orçamentos públicos e comprometeu 
perigosamente a criação de emprego e a 
manutenção do Estado-previdência,

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras desencadeou uma posterior 
crise orçamental e da dívida, que onerou os 
orçamentos públicos e comprometeu 
perigosamente a criação de emprego, a 
manutenção do Estado-previdência e a 
concretização dos objectivos climáticos e 
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ambientais,

Or. en

Alteração 16
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
Considerando F 

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras desencadeou uma posterior
crise orçamental e da dívida, que onerou os 
orçamentos públicos e comprometeu 
perigosamente a criação de emprego e a 
manutenção do Estado-previdência,

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras acelerou a ocorrência de uma
crise orçamental e da dívida que já se 
avizinhava, e onerou os orçamentos 
públicos e comprometeu perigosamente a 
criação de emprego e a manutenção do 
Estado-previdência,

Or. en

Alteração 17
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando F 

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras desencadeou uma posterior 
crise orçamental e da dívida, que onerou os 
orçamentos públicos e comprometeu 
perigosamente a criação de emprego e a 
manutenção do Estado-previdência,

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras desencadeou uma posterior 
crise orçamental e da dívida, que onerou de 
forma inesperada os orçamentos públicos 
em vários Estados-Membros e 
comprometeu perigosamente a criação de 
emprego e a manutenção do Estado-
previdência,

Or. en
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Alteração 18
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando F 

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras desencadeou uma posterior
crise orçamental e da dívida, que onerou 
os orçamentos públicos e comprometeu
perigosamente a criação de emprego e a 
manutenção do Estado-previdência,

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras incrementou a crise da dívida, 
causada por uma despesa excessiva, que 
onerou os orçamentos públicos e ameaçou
perigosamente a criação de emprego e a 
manutenção do Estado-previdência,

Or. en

Alteração 19
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando F 

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras desencadeou uma posterior 
crise orçamental e da dívida, que onerou os 
orçamentos públicos e comprometeu 
perigosamente a criação de emprego e a 
manutenção do Estado-previdência,

F. Considerando que, em particular na UE, 
o custo do salvamento de instituições 
financeiras agravou uma posterior crise 
orçamental e da dívida, que onerou os 
orçamentos públicos e comprometeu 
perigosamente a criação de emprego e a 
manutenção do Estado-previdência,

Or. en

Alteração 20
Anni Podimata

Proposta de resolução
Considerando F-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

F-A. Considerando que a resposta da UE 
à crise financeira consistiu em introduzir 
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um novo sistema de supervisão financeira 
integrada com vista a limitar os riscos de 
uma futura crise,

Or. en

Alteração 21
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando G 

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que a lógica do curto 
prazo e a especulação dos mercados 
financeiros contra obrigações do Estado 
foram importantes factores de 
agravamento da crise da dívida soberana 
na área do euro em 2009-2010 e 
revelaram a estreita ligação entre as 
ineficiências do sector financeiro e as 
dificuldades em garantir a 
sustentabilidade das finanças públicas,

Suprimido

Or. en

Alteração 22
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando G 

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que a lógica do curto 
prazo e a especulação dos mercados 
financeiros contra obrigações do Estado 
foram importantes factores de 
agravamento da crise da dívida soberana na 
área do euro em 2009-2010 e revelaram a 
estreita ligação entre as ineficiências do 
sector financeiro e as dificuldades em 
garantir a sustentabilidade das finanças 
públicas,

G. Considerando que, em alguns casos, a 
lógica do curto prazo no mercado de 
obrigações europeu, constituiu um 
importante factor de agravamento da crise 
da dívida soberana na área do euro em 
2009-2010 e revelou a estreita ligação 
entre as ineficiências do sector financeiro e 
as dificuldades em garantir a 
sustentabilidade das finanças públicas num 
momento em que se enfrentam défices 
orçamentais excessivos e um aumento da 
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dívida pública e privada,

Or. en

Alteração 23
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando G 

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que a lógica do curto 
prazo e a especulação dos mercados 
financeiros contra obrigações do Estado 
foram importantes factores de agravamento 
da crise da dívida soberana na área do euro 
em 2009-2010 e revelaram a estreita 
ligação entre as ineficiências do sector 
financeiro e as dificuldades em garantir a 
sustentabilidade das finanças públicas,

G. Considerando que a lógica do curto 
prazo e a especulação dos mercados 
financeiros contra obrigações do Estado 
foram importantes factores de agravamento 
da crise da dívida soberana na área do euro 
em 2009-2010 e revelaram a estreita 
ligação entre as ineficiências do sector 
financeiro e as dificuldades em garantir a 
sustentabilidade das finanças públicas;
considerando que a crise financeira 
evidenciou a existência de 
vulnerabilidades estruturais em certos 
Estados-Membros, constata que as 
dificuldades de alguns Estados-Membros
em financiar a dívida pública nos 
mercados podem ser atribuídas a uma má 
governação,

Or. en

Alteração 24
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
Considerando H 

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que este facto deu origem 
ao actual debate sobre a governação 
económica europeia, que deve ter no 
reforço da coordenação das políticas de 
tributação uma componente fundamental 
para salvaguardar a justiça fiscal e 

H. Considerando que o Pacto de 
Estabilidade e Crescimento na sua forma 
actual deixou de ser suficientemente 
eficaz - tendo em conta que a obrigação 
de notificação por parte dos 
Estados-Membros não foi objecto de uma 
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promover uma transferência de parte da 
carga fiscal dos impostos sobre o factor 
trabalho para actividades com fortes 
externalidades negativas,

fiscalização exaustiva e satisfatória -, mas 
que o nível de competitividade dos 
Estados-Membros difere em larga medida, 
e que todos estes factores deram origem ao 
actual debate sobre a governação 
económica europeia, 

Or. hu

Alteração 25
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Elena Băsescu, 
Jean-Paul Gauzès

Proposta de resolução
Considerando H 

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que este facto deu origem 
ao actual debate sobre a governação 
económica europeia, que deve ter no 
reforço da coordenação das políticas de 
tributação uma componente fundamental 
para salvaguardar a justiça fiscal e 
promover uma transferência de parte da 
carga fiscal dos impostos sobre o factor 
trabalho para actividades com fortes 
externalidades negativas,

H. Considerando que a ineficácia do Pacto 
de Estabilidade e Crescimento na sua 
forma actual e as divergências entre os 
Estados-Membros em termos de 
competitividade deram origem ao actual 
debate sobre a governação económica 
europeia, 

Or. en

Alteração 26
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando H 

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que este facto deu origem 
ao actual debate sobre a governação 
económica europeia, que deve ter no
reforço da coordenação das políticas de 
tributação uma componente fundamental 
para salvaguardar a justiça fiscal e 
promover uma transferência de parte da

H. Considerando que este facto deu origem 
ao actual debate sobre a governação 
económica europeia, que deve ter como 
componente fundamental a criação de 
medidas destinadas a reforçar o Pacto de 
Estabilidade e Crescimento, em particular 
a sua vertente preventiva, iniciar sem 
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carga fiscal dos impostos sobre o factor 
trabalho para actividades com fortes 
externalidades negativas,

mais demoras as reformas estruturais 
inevitáveis com vista a fazer face tanto ao 
desafio demográfico como ao desafio que 
representa o financiamento das reformas, 
e coordenar a luta contra a fraude e a 
evasão fiscal para salvaguardar a justiça 
fiscal, transferindo gradualmente a carga 
fiscal dos impostos sobre o factor trabalho 
para o capital e as actividades com fortes 
externalidades negativas,

Or. en

Alteração 27
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando I 

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que a crise salientou a 
necessidade de gerar novas receitas, 
equitativas e sustentáveis, a fim de 
assegurar que a consolidação orçamental 
seja eficazmente combinada com a 
recuperação e a sustentabilidade das 
finanças públicas, a criação de emprego e a 
inclusão social, que constituem prioridades 
essenciais da Agenda UE 2020,

I. Considerando que a crise salientou a 
necessidade de uma gestão mais 
responsável dos fundos públicos ao nível 
local, regional, nacional e da UE, e de, 
através da intensificação do comércio 
aberto e equitativo, gerar novas receitas, 
equitativas e sustentáveis, a fim de 
assegurar que a consolidação orçamental 
seja eficazmente combinada com a 
recuperação e a sustentabilidade das 
finanças públicas, a criação de emprego e a 
inclusão social, que constituem prioridades 
essenciais da Agenda UE 2020,

Or. en

Alteração 28
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
Considerando I 
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Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que a crise salientou a 
necessidade de gerar novas receitas, 
equitativas e sustentáveis, a fim de 
assegurar que a consolidação orçamental 
seja eficazmente combinada com a 
recuperação e a sustentabilidade das 
finanças públicas, a criação de emprego e a 
inclusão social, que constituem prioridades 
essenciais da Agenda UE 2020,

I. Considerando que a crise salientou a 
necessidade de gerar novas receitas, 
equitativas e sustentáveis, bem como de 
aplicar a legislação existente e melhorar a 
eficácia da cobrança de impostos, a fim de 
assegurar que a consolidação orçamental 
seja eficazmente combinada com a 
recuperação e a sustentabilidade das 
finanças públicas, a criação de emprego e a 
inclusão social, que constituem prioridades 
essenciais da Agenda UE 2020,

Or. en

Alteração 29
Edward Scicluna

Proposta de resolução
Considerando I 

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que a crise salientou a 
necessidade de gerar novas receitas, 
equitativas e sustentáveis, a fim de 
assegurar que a consolidação orçamental 
seja eficazmente combinada com a 
recuperação e a sustentabilidade das 
finanças públicas, a criação de emprego e a 
inclusão social, que constituem prioridades 
essenciais da Agenda UE 2020,

I. Considerando que a crise salientou a 
necessidade de gerar novas receitas de base 
ampla, equitativas e sustentáveis, a fim de 
assegurar que a consolidação orçamental 
seja eficazmente combinada com a 
recuperação e a sustentabilidade das 
finanças públicas, a criação de emprego e a 
inclusão social, que constituem prioridades 
essenciais da Agenda UE 2020,

Or. en

Alteração 30
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando J 

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que as sérias restrições J. Considerando que as sérias restrições 
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orçamentais resultantes da recente crise 
surgem num momento em que a UE 
assumiu compromissos muito importantes 
a nível global, sobretudo no que respeita às 
metas em matéria de alterações climáticas, 
de Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio e de ajuda ao desenvolvimento, em 
particular no âmbito da adaptação às 
alterações climáticas e à sua mitigação nos 
países em desenvolvimento,

orçamentais resultantes da recente crise 
surgem num momento em que a UE 
assumiu compromissos muito importantes 
a nível global, sobretudo no que respeita às 
metas em matéria de alterações climáticas, 
de Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio e de ajuda ao desenvolvimento, em 
particular no âmbito da adaptação às 
alterações climáticas e à sua mitigação nos 
países em desenvolvimento, o que, embora 
lamentável, obriga tanto os 
Estados-Membros da UE individualmente 
como a UE no seu conjunto a rever os 
seus anteriores compromissos a fim de 
estabelecer novos objectivos realistas, 
evitando alimentar falsas expectativas que 
se traduziriam numa perda de 
credibilidade na cena mundial;

Or. en

Alteração 31
Jürgen Klute

Proposta de resolução
Considerando J 

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que as sérias restrições 
orçamentais resultantes da recente crise 
surgem num momento em que a UE 
assumiu compromissos muito importantes 
a nível global, sobretudo no que respeita às 
metas em matéria de alterações climáticas, 
de Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio e de ajuda ao desenvolvimento, em 
particular no âmbito da adaptação às 
alterações climáticas e à sua mitigação nos 
países em desenvolvimento,

J. Considerando que as sérias restrições 
orçamentais resultantes da recente crise 
surgem num momento em que a UE
assumiu compromissos muito importantes 
a nível global, sobretudo no que respeita às 
metas em matéria de alterações climáticas, 
de Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio e de ajuda ao desenvolvimento, em 
particular no âmbito da adaptação às 
alterações climáticas e à sua mitigação nos 
países em desenvolvimento, e como factor 
essencial do desenvolvimento da política 
social europeia,

Or. de
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Alteração 32
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando K 

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que, em 17 de Junho de 
2010, o Conselho Europeu afirmou que a 
UE deve liderar os esforços destinados a 
definir uma abordagem mundial da 
introdução de sistemas de taxas e 
impostos sobre as instituições financeiras 
e apelou a que a questão da criação de um 
imposto sobre as transacções financeiras 
(ITF) a nível mundial seja explorada e 
desenvolvida,

Suprimido

Or. en

Alteração 33
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Considerando K-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

K-A. Tendo em conta as conclusões 
apresentadas pela Comissão na sua 
Comunicação relativa à tributação do 
sector financeiro (COM(2010)0549/5), de 
acordo com as quais "à luz das análises 
até aqui empreendidas, o IOF parece 
menos adequado a uma introdução 
unilateral à escala da UE, já que os riscos 
de relocalização são elevados e iriam 
comprometer a capacidade de gerar 
receitas",

Or. en
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Alteração 34
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando K-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

K-A. Considerando que o Parlamento 
Europeu solicitou já à Comissão que 
efectuasse uma avaliação de impacto e 
fornecesse uma análise dos méritos 
positivos de um ITF, e que, por 
conseguinte, o Parlamento deverá 
aguardar essa análise antes de tomar 
outras medidas,

Or. en

Alteração 35
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 1 

Proposta de resolução Alteração

1. Toma nota do trabalho realizado até ao 
momento pela Comissão, mas deplora a 
sua evidente relutância em apresentar 
propostas concretas e o facto de não ter 
respondido ao apelo feito pelo 
Parlamento, na sua resolução de Março 
de 2010, a um estudo de viabilidade sobre 
um ITF baseado na UE;

Suprimido

Or. en

Alteração 36
Olle Schmidt, Carl Haglund

Proposta de resolução
N.º 1 
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Proposta de resolução Alteração

1. Toma nota do trabalho realizado até ao 
momento pela Comissão, mas deplora a 
sua evidente relutância em apresentar 
propostas concretas e o facto de não ter 
respondido ao apelo feito pelo 
Parlamento, na sua resolução de Março 
de 2010, a um estudo de viabilidade sobre 
um ITF baseado na UE;

1. Toma nota do trabalho realizado até ao 
momento pela Comissão e realça a 
necessidade da extensa avaliação de 
impacto anunciada pela Comissão; apela 
à divulgação dos resultados da avaliação 
de impacto e à apresentação de eventuais 
propostas concretas até ao Verão de 2011, 
tal como anunciado na Comunicação da 
Comissão relativa à tributação do sector 
financeiro;

Or. en

Alteração 37
Danuta Maria Hübner, Theodor Dumitru Stolojan, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid 
Lulling, Jean-Paul Gauzès

Proposta de resolução
N.º 1 

Proposta de resolução Alteração

1. Toma nota do trabalho realizado até ao 
momento pela Comissão, mas deplora a 
sua evidente relutância em apresentar
propostas concretas e o facto de não ter 
respondido ao apelo feito pelo Parlamento, 
na sua resolução de Março de 2010, a um 
estudo de viabilidade sobre um ITF 
baseado na UE;

1. Toma nota do trabalho realizado até ao 
momento pela Comissão e saúda a sua 
resposta ao apelo feito pelo Parlamento, na 
sua resolução de Março de 2010, a um 
estudo de viabilidade sobre o ITF como 
parte da sua avaliação de impacto 
planeada;

Or. en

Alteração 38
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 1 

Proposta de resolução Alteração

1. Toma nota do trabalho realizado até ao 
momento pela Comissão, mas deplora a 

1. Toma nota do trabalho realizado até ao 
momento pela Comissão, mas deplora o 
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sua evidente relutância em apresentar 
propostas concretas e o facto de não ter 
respondido ao apelo feito pelo Parlamento, 
na sua resolução de Março de 2010, a um 
estudo de viabilidade sobre um ITF 
baseado na UE;

facto de não ter respondido ao apelo feito 
pelo Parlamento, na sua resolução de 
Março de 2010, a um estudo de viabilidade 
sobre um ITF baseado na UE;

Or. en

Alteração 39
Olle Ludvigsson

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

1-A. Sublinha que um estudo de 
viabilidade equilibrado e exaustivo sobre 
a introdução de um ITF na UE constitui a 
base sobre a qual deve assentar o 
procedimento destinado a introduzir um 
imposto deste tipo; destaca que, embora os 
estudos realizados até agora tenham 
demonstrado claramente que a introdução 
de um ITF na UE é tecnicamente viável, 
há ainda muito a fazer a fim de obter um 
quadro mais contrastado dos seus efeitos 
positivos e negativos no contexto europeu 
e global;

Or. en

Alteração 40
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que um aumento das taxas e 
do âmbito de aplicação dos instrumentos 
de tributação existentes e mais reduções 
da despesa pública não constituem uma 
solução suficiente nem sustentável para 

Suprimido
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fazer face aos principais desafios que se 
colocam a nível europeu e global;

Or. en

Alteração 41
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 2 

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que um aumento das taxas e 
do âmbito de aplicação dos instrumentos 
de tributação existentes e mais reduções 
da despesa pública não constituem uma 
solução suficiente nem sustentável para 
fazer face aos principais desafios que se 
colocam a nível europeu e global;

Suprimido

Or. en

Alteração 42
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 2 

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que um aumento das taxas e do 
âmbito de aplicação dos instrumentos de 
tributação existentes e mais reduções da 
despesa pública não constituem uma 
solução suficiente nem sustentável para 
fazer face aos principais desafios que se 
colocam a nível europeu e global;

2. Salienta que um aumento das taxas e do 
âmbito de aplicação dos instrumentos de 
tributação existentes e mais reduções da 
despesa pública não constituem uma 
solução suficiente nem sustentável para 
fazer face aos principais desafios que se 
colocam a nível europeu e global;
sublinha, contudo, que o aspecto principal 
ao abordar estes desafios deve visar a 
criação de meios para reforçar a 
competitividade europeia e o crescimento  
económico, ao invés de apenas discutir os 
novos sistemas de financiamento;

Or. en



AM\838279PT.doc 23/94 PE452.656v01-00

PT

Alteração 43
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 2 

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que um aumento das taxas e do 
âmbito de aplicação dos instrumentos de 
tributação existentes e mais reduções da 
despesa pública não constituem uma 
solução suficiente nem sustentável para 
fazer face aos principais desafios que se 
colocam a nível europeu e global;

2. Observa que um aumento das taxas e do 
âmbito de aplicação dos instrumentos de 
tributação existentes e mais reduções da 
despesa pública não constituem uma 
solução suficiente nem sustentável para 
fazer face aos principais desafios que se 
colocam a nível europeu e global;

Or. en

Alteração 44
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

2-A. Sublinha que um mercado único que 
funcione eficazmente é o instrumento 
mais valioso de que a UE dispõe num 
mundo global e competitivo e um dos 
principais propulsores do crescimento 
europeu; salienta que o ponto central 
deve residir no fortalecimento do mercado 
interno e em encontrar maneiras de 
gastar os recursos nacionais e europeus 
de forma mais inteligente, adoptando uma 
visão holística da reforma orçamental, 
que abranja quer as despesas quer as 
receitas do orçamento; recorda que as 
despesas devem visar os resultados e que 
os novos instrumentos financeiros 
orçamentais devem ser inteligentes, 
integrados e flexíveis;

Or. en
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Alteração 45
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 2-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

2-B. Salienta que a remoção dos 
obstáculos no mercado interno é a melhor 
maneira de promover verdadeiras 
políticas de crescimento que sejam 
eficazes; faz notar que estudos mostram 
que poderiam ser poupados cerca de 200 a 
300 mil milhões de euros por ano se 
fossem eliminados todos os obstáculos às 
quatro liberdades; 

Or. en

Alteração 46
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 2-C (novo) 

Proposta de resolução Alteração

2-C. Salienta a importância do 
relançamento do mercado único e 
sublinha que a UE deve elaborar e 
implementar eficazmente regras comuns 
sobre o mercado único para permitir que 
o mercado interno sirva de vector do 
crescimento estrutural; salienta que os 
esforços se devem centrar na força motriz 
da economia europeia: as 20 milhões de 
empresas europeias, especialmente as 
pequenas e médias empresas, geridas por 
empresários e outros espíritos criativos;

Or. en
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Alteração 47
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 2-D (novo) 

Proposta de resolução Alteração

2-D. Realça que a União Europeia dispõe 
de um grande trunfo, o qual deve ser 
plenamente utilizado, explorando o 
potencial do mercado único e usando 
fundos do orçamento da UE para trazer 
valor acrescentado ao sector público, 
tendo em vista estimular os vectores de 
crescimento;

Or. en

Alteração 48
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 2-E (novo) 

Proposta de resolução Alteração

2-E. Salienta que a Comissão deverá 
adoptar um quadro estratégico comum, 
delineando uma estratégia de 
investimento global que traduza as metas 
e os objectivos da Europa em 2020 em 
prioridades de investimento, identificando 
as necessidades de investimentos em 
matéria de grandes objectivos, projectos 
emblemáticos e reformas necessárias para 
maximizar o impacto do investimento 
sustentado pela coesão política;

Or. en

Alteração 49
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Nº 2-F (novo) 
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Proposta de resolução Alteração

2-F. Solicita uma profunda reforma da 
PAC, com o objectivo de reduzir a 
percentagem da agricultura no orçamento 
total da UE; sublinha a necessidade de 
visar a investigação e o desenvolvimento 
da nova estratégia e de utilizar os novos 
recursos provenientes, em  parte, do 
antigo orçamento da PAC, para atingir 
este objectivo; solicita que os fundos de 
coesão visem em maior grau as regiões 
mais pobres da Europa;

Or. en

Alteração 50
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 2-G (novo) 

Proposta de resolução Alteração

2-G. Salienta que o orçamento da UE 
deve continuar a ser utilizado para 
estimular o investimento; sublinha que a 
norma para projectos de longo prazo com 
potencial comercial deve ser de molde a 
que os fundos da UE sejam utilizadas em 
parceria com o sector bancário privado, 
nomeadamente através do Banco 
Europeu de Investimento (BEI) e do 
Banco Europeu para a Reconstrução e o 
Desenvolvimento (BERD);

Or. en

Alteração 51
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 3 
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Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que a principal vantagem de 
instrumentos de financiamento 
inovadores, comparativamente aos 
tradicionais, reside no duplo dividendo, 
visto que podem, ao mesmo tempo, 
contribuir para a concretização de 
importantes objectivos políticos, como a 
estabilidade do mercado financeiro, e 
para um significativo potencial de 
geração de receita;

Suprimido

Or. en

Alteração 52
Danuta Maria Hübner, Theodor Dumitru Stolojan, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid 
Lulling, Elena Băsescu, Jean-Paul Gauzès

Proposta de resolução
N.º 3 

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que a principal vantagem de
instrumentos de financiamento inovadores, 
comparativamente aos tradicionais, reside 
no duplo dividendo, visto que podem, ao 
mesmo tempo, contribuir para a 
concretização de importantes objectivos 
políticos, como a estabilidade do mercado 
financeiro, e para um significativo 
potencial de geração de receita;

3. Sublinha que os instrumentos de 
financiamento inovadores podem trazer 
um duplo dividendo, visto que podem, ao 
mesmo tempo, contribuir para a 
concretização de importantes objectivos 
políticos, como a estabilidade do mercado 
financeiro, e para um significativo 
potencial de geração de receita; realça, 
neste contexto, que os efeitos dessas 
ferramentas nas externalidades negativas 
produzidas pelo sector financeiro também 
devem ser tidos em conta;

Or. en

Alteração 53
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 3 



PE452.656v01-00 28/94 AM\838279PT.doc

PT

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que a principal vantagem de
instrumentos de financiamento inovadores, 
comparativamente aos tradicionais, reside 
no duplo dividendo, visto que podem, ao 
mesmo tempo, contribuir para a 
concretização de importantes objectivos 
políticos, como a estabilidade do mercado 
financeiro, e para um significativo 
potencial de geração de receita;

3. Sublinha que os instrumentos de 
financiamento inovadores podem trazer 
um duplo dividendo, visto que podem, ao 
mesmo tempo, contribuir para a 
concretização de importantes objectivos 
políticos, como a estabilidade do mercado 
financeiro, e para um significativo 
potencial de geração de receita;

Or. en

Alteração 54
Sirpa Pietikäinen

Proposta de resolução
N.º 3 

Proposta de resolução Alteração

3. Sublinha que a principal vantagem de 
instrumentos de financiamento inovadores, 
comparativamente aos tradicionais, reside 
no duplo dividendo, visto que podem, ao 
mesmo tempo, contribuir para a 
concretização de importantes objectivos 
políticos, como a estabilidade do mercado 
financeiro, e para um significativo 
potencial de geração de receita;

3. Sublinha que a principal vantagem de 
instrumentos de financiamento inovadores, 
comparativamente aos tradicionais, reside 
no duplo dividendo, visto que podem, ao 
mesmo tempo, contribuir para a 
concretização de importantes objectivos 
políticos, como a estabilidade do mercado 
financeiro e a transparência, e para um 
significativo potencial de geração de 
receita;

Or. en

Alteração 55
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

3-A. Congratula-se com o reconhecimento 
da Comissão de que o sector financeiro 
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está subtributado, em particular devido à 
isenção de IVA sobre a maioria dos 
serviços financeiros, e apela a que mais 
medidas de financiamento inovadoras 
provenientes deste sector contribuam para 
que o ónus da tributação não recaia sobre 
os trabalhadores;

Or. en

Alteração 56
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

3-A. Regista a proposta do FMI no 
sentido de criar um imposto sobre as 
actividades financeiras (IAF) e o recente 
compromisso da Comissão para proceder 
a uma avaliação exaustiva do seu 
impacto, tendo em vista avaliar se o IAF é 
um instrumento fiscal eficiente, cujas 
receitas colectadas a nível nacional 
poderiam contribuir para melhorar os 
balanços financeiros dos 
Estados-Membros que experimentam, 
actualmente, défices públicos excessivos;

Or. en

Alteração 57
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

3-A. Considera que a redução dos níveis 
de fraude fiscal ajudariam a reduzir os 
défices públicos, sem aumento de 
impostos;  salienta que a União Europeia 
se deve centrar na reforma da nova 
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estratégia em matéria de IVA de forma 
consentânea com o mercado único, 
trabalhar na eliminação de barreiras 
fiscais no mercado único, modernizar as 
regras de  facturação electrónica, 
actualizar as regras sobre as deduções 
transfronteiras e trabalhar no sentido de 
uma definição de uma matéria colectável 
comum consolidada do imposto sobre as 
sociedades;

Or. en

Alteração 58
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

3-A. Salienta que, no rescaldo da crise, a 
UE tem de convencer os cidadãos de que 
dispõe da vontade e das ferramentas para 
avançar com uma combinação 
equilibrada de estratégia de consolidação 
orçamental com políticas de estímulo, a 
fim de salvaguardar o relançamento 
económico a longo prazo;

Or. en

Alteração 59

Philippe Lamberts, em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

3-A. Recorda a importância de fortalecer 
os esforços a nível dos Estados-Membros, 
da UE e internacional, para combater a 
evasão e a fraude fiscais, bem como 



AM\838279PT.doc 31/94 PE452.656v01-00

PT

outras formas de fuga ilícita de capitais;

Or. en

Alteração 60
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

3-A. Considera que, embora tenham sido 
alcançados grandes progressos 
recentemente, tanto a nível da regulação, 
como da supervisão, a política fiscal é a 
dimensão ausente da abordagem da UE 
ao sector financeiro;

Or. en

Alteração 61
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
N.º 3-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

3-B. Faz notar que as taxas bancárias, um 
imposto sobre as actividades financeiras 
aplicado aos os bónus e aos lucros, bem 
como um ITF servem diferentes objectivos 
económicos e têm diferentes potenciais de 
geração de receitas, pelo que devem ser 
encarados como medidas 
complementares;

Or. en

Alteração 62
Udo Bullmann, Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 3-B (novo) 
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Proposta de resolução Alteração

3-B. Recorda que os prejuízos financeiros 
causados pela evasão e a fraude fiscais na 
Europa se estimam entre 200 e 250 mil 
milhões de euros por ano; salienta, neste 
contexto, que o financiamento inovador 
não deve incidir apenas nas novas 
ferramentas, mas também nos progressos 
substanciais no âmbito da luta contra a 
evasão e a fraude fiscais, o que teria um 
impacto significativo no orçamento;

Or. en

Alteração 63
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 3-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

3-B. Salienta que, como primeiro passo, 
há que resolver a questão sobre a 
finalidade da utilização das receitas 
geradas por um ITF global; salienta que, 
devido à sua natureza global, as receitas 
obtidas por um ITF global devem ser 
usadas para financiar os objectivos da 
política mundial, como o desenvolvimento 
e a redução da pobreza nos países em 
desenvolvimento e a luta contra as 
alterações climáticas;

Or. en

Alteração 64
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 4 
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Proposta de resolução Alteração

4. Considera que a introdução de um ITF 
pode ajudar a enfrentar os modelos de 
negociação altamente prejudiciais e em 
disseminação nos mercados financeiros, 
como a lógica do curto prazo e a 
negociação de alta frequência 
automatizada, e travar a especulação; 
salienta que o ITF melhoraria, portanto, 
a eficiência do mercado, reduziria a 
excessiva volatilidade dos preços e criaria 
incentivos ao sector financeiro para 
realizar investimentos a longo prazo com 
valor acrescentado para a economia real;

Suprimido

Or. en

Alteração 65
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 4 

Proposta de resolução Alteração

4. Considera que a introdução de um ITF 
pode ajudar a enfrentar os modelos de 
negociação altamente prejudiciais e em 
disseminação nos mercados financeiros, 
como a lógica do curto prazo e a 
negociação de alta frequência 
automatizada, e travar a especulação; 
salienta que o ITF melhoraria, portanto, 
a eficiência do mercado, reduziria a 
excessiva volatilidade dos preços e criaria 
incentivos ao sector financeiro para 
realizar investimentos a longo prazo com 
valor acrescentado para a economia real;

4. Solicita à Comissão uma análise que 
tenha em conta as consequências de um 
ITF sobre o comércio e sobre os países 
que necessitam de capital para realizar 
novos investimentos e para financiar os 
défices orçamentais;

Or. en
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Alteração 66
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 4 

Proposta de resolução Alteração

4. Considera que a introdução de um ITF 
pode ajudar a enfrentar os modelos de 
negociação altamente prejudiciais e em 
disseminação nos mercados financeiros, 
como a lógica do curto prazo e a 
negociação de alta frequência 
automatizada, e travar a especulação; 
salienta que o ITF melhoraria, portanto, a 
eficiência do mercado, reduziria a 
excessiva volatilidade dos preços e criaria 
incentivos ao sector financeiro para 
realizar investimentos a longo prazo com 
valor acrescentado para a economia real;

4. Considera que a introdução de um ITF a 
nível global pode ajudar a enfrentar alguns
modelos de negociação prejudiciais nos 
mercados financeiros; salienta que o ITF 
poderia melhorar a eficiência do mercado 
e reduzir a excessiva volatilidade dos 
preços;

Or. en

Alteração 67
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 4 

Proposta de resolução Alteração

4. Considera que a introdução de um ITF 
pode ajudar a enfrentar os modelos de 
negociação altamente prejudiciais e em 
disseminação nos mercados financeiros, 
como a lógica do curto prazo e a 
negociação de alta frequência 
automatizada, e travar a especulação; 
salienta que o ITF melhoraria, portanto, a 
eficiência do mercado, reduziria a 
excessiva volatilidade dos preços e criaria 
incentivos ao sector financeiro para realizar 
investimentos a longo prazo com valor 
acrescentado para a economia real;

4. Considera que a introdução de um ITF a 
nível global pode ajudar a enfrentar 
modelos de negociação algo prejudiciais 
nos mercados financeiros; salienta que o 
ITF a nível global pode melhorar a 
eficiência do mercado, reduzir a excessiva 
volatilidade dos preços e criar incentivos 
ao sector financeiro para realizar 
investimentos a longo prazo com valor 
acrescentado para a economia real;
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Or. en

Alteração 68
Sirpa Pietikäinen

Proposta de resolução
N.º 4 

Proposta de resolução Alteração

4. Considera que a introdução de um ITF 
pode ajudar a enfrentar os modelos de 
negociação altamente prejudiciais e em 
disseminação nos mercados financeiros, 
como a lógica do curto prazo e a 
negociação de alta frequência 
automatizada, e travar a especulação; 
salienta que o ITF melhoraria, portanto, a 
eficiência do mercado, reduziria a 
excessiva volatilidade dos preços e criaria 
incentivos ao sector financeiro para realizar 
investimentos a longo prazo com valor 
acrescentado para a economia real;

4. Considera que a introdução de um ITF 
pode ajudar a enfrentar os modelos de 
negociação altamente prejudiciais e em 
disseminação nos mercados financeiros, 
como a lógica do curto prazo e a 
negociação de alta frequência 
automatizada, e travar a especulação; 
salienta que o ITF melhoraria, portanto, a 
eficiência do mercado, reduziria a 
excessiva volatilidade dos preços, 
aumentaria a transparência e criaria 
incentivos ao sector financeiro para realizar 
investimentos a longo prazo com valor 
acrescentado para a economia real;

Or. en

Alteração 69
Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 4 

Proposta de resolução Alteração

4. Considera que a introdução de um ITF 
pode ajudar a enfrentar os modelos de 
negociação altamente prejudiciais e em 
disseminação nos mercados financeiros, 
como a lógica do curto prazo e a 
negociação de alta frequência 
automatizada, e travar a especulação; 
salienta que o ITF melhoraria, portanto, a 
eficiência do mercado, reduziria a 
excessiva volatilidade dos preços e criaria 
incentivos ao sector financeiro para realizar 

4. Considera que a introdução de um ITF 
comunitário pode ajudar a enfrentar os 
modelos de negociação altamente 
prejudiciais e em disseminação nos 
mercados financeiros, como a lógica do 
curto prazo e a negociação de alta 
frequência automatizada, e travar a 
especulação; salienta que o ITF melhoraria, 
portanto, a eficiência do mercado, reduziria 
a excessiva volatilidade dos preços e 
criaria incentivos ao sector financeiro para 
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investimentos a longo prazo com valor 
acrescentado para a economia real;

realizar investimentos a longo prazo com 
valor acrescentado para a economia real;

Or. de

Alteração 70
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 5 

Proposta de resolução Alteração

5. Sublinha o potencial de geração de 
receita de um ITF de taxa reduzida, que 
poderia, com a sua ampla base tributária, 
gerar cerca de 200 mil milhões de euros 
por ano a nível da UE e 650 mil milhões 
de dólares a nível global; considera que 
esta medida representaria um contributo 
substancial do sector financeiro para 
pagar o custo da crise e para a 
sustentabilidade das finanças públicas;

Suprimido

Or. en

Alteração 71
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 5 

Proposta de resolução Alteração

5. Sublinha o potencial de geração de 
receita de um ITF de taxa reduzida, que 
poderia, com a sua ampla base tributária, 
gerar cerca de 200 mil milhões de euros 
por ano a nível da UE e 650 mil milhões 
de dólares a nível global; considera que 
esta medida representaria um contributo 
substancial do sector financeiro para 
pagar o custo da crise e para a 
sustentabilidade das finanças públicas;

Suprimido

Or. en
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Alteração 72
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Sublinha o potencial de geração de 
receita de um ITF de taxa reduzida, que 
poderia, com a sua ampla base tributária, 
gerar cerca de 200 mil milhões de euros 
por ano a nível da UE e 650 mil milhões de 
dólares a nível global; considera que esta 
medida representaria um contributo 
substancial do sector financeiro para pagar 
o custo da crise e para a sustentabilidade 
das finanças públicas;

5. Sublinha as actuais estimativas de 
geração de receita de um ITF de taxa 
reduzida, que poderia, com a sua ampla 
base tributária, gerar cerca de 200 mil 
milhões de euros por ano a nível da UE e 
650 mil milhões de dólares a nível global; 
considera que – caso estes montantes se 
materializem – esta medida representaria 
um contributo substancial do sector 
financeiro para pagar o custo da crise e 
para a sustentabilidade das finanças 
públicas;

Or. en

Alteração 73
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 5 

Proposta de resolução Alteração

5. Sublinha o potencial de geração de 
receita de um ITF de taxa reduzida, que 
poderia, com a sua ampla base tributária, 
gerar cerca de 200 mil milhões de euros 
por ano a nível da UE e 650 mil milhões 
de dólares a nível global; considera que 
esta medida representaria um contributo 
substancial do sector financeiro para pagar 
o custo da crise e para a sustentabilidade 
das finanças públicas;

5. Sublinha o potencial de geração de 
receita de um ITF global de taxa reduzida, 
que poderia, com a sua ampla base 
tributária, gerar cerca de 650 mil milhões 
de dólares a nível global; considera que 
esta medida representaria um contributo 
substancial do sector financeiro para pagar 
o custo da crise e para a sustentabilidade 
das finanças públicas;

Or. en
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Alteração 74
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 6 

Proposta de resolução Alteração

6. Está preocupado com o elevado risco de 
que a dinâmica associada à proposta de 
introdução de um ITF global esteja 
prestes a perder-se e deplora o facto de o 
G20 não ter sido capaz, até ao momento, 
de promover iniciativas conjuntas 
significativas nesta matéria; apela aos 
líderes do G20 para que alcancem um 
acordo sobre os elementos mínimos 
comuns de um ITF global;

Suprimido

Or. en

Alteração 75
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 6 

Proposta de resolução Alteração

6. Está preocupado com o elevado risco de 
que a dinâmica associada à proposta de 
introdução de um ITF global esteja 
prestes a perder-se e deplora o facto de o 
G20 não ter sido capaz, até ao momento,
de promover iniciativas conjuntas
significativas nesta matéria; apela aos 
líderes do G20 para que alcancem um 
acordo sobre os elementos mínimos 
comuns de um ITF global;

6. Considera que os líderes do G20 
agiram de boa fé quando discutiram, 
nomeadamente, a introdução de um ITF a 
nível global; congratula-se, neste 
contexto, com o facto de ter prevalecido 
até agora o bom senso colectivo no 
processo decisório da UE no sentido de 
não aplicar, para já, um ITF a nível da 
UE, tendo em conta as ameaças graves 
para a viabilidade e a competitividade dos 
mercados financeiros da UE; apela aos 
líderes do G20 para que promovam 
iniciativas significativas nesta matéria, 
como, por exemplo, uma avaliação de 
impacto dos elementos mínimos comuns 
de um ITF global;

Or. en
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Alteração 76
Danuta Maria Hübner, Theodor Dumitru Stolojan, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid 
Lulling, Jean-Paul Gauzès, Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 6 

Proposta de resolução Alteração

6. Está preocupado com o elevado risco de 
que a dinâmica associada à proposta de 
introdução de um ITF global esteja 
prestes a perder-se e deplora o facto de o 
G20 não ter sido capaz, até ao momento, 
de promover iniciativas conjuntas 
significativas nesta matéria; apela aos 
líderes do G20 para que alcancem um 
acordo sobre os elementos mínimos 
comuns de um ITF global;

6. Toma nota da rápida evolução do 
debate sobre o ITF e da avaliação cada 
vez mais diferenciada da viabilidade, 
eficiência e eficácia de tal imposto, bem 
como do debate emergente relativamente 
a um imposto sobre as  actividades 
financeiras (IAF); apela aos líderes do 
G20 para que facultem orientações sobre 
estes diferentes tipos de tributação;

Or. en

Alteração 77
Danuta Maria Hübner, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, Corien 
Wortmann-Kool

Proposta de resolução
N.º 7 

Proposta de resolução Alteração

7. Insta a UE, se não for alcançado um
acordo internacional nos próximos meses, 
a avançar para propostas legislativas 
sobre a introdução de um ITF na União; 
salienta que uma taxa reduzida, entre 
0,01% e 0,05%, evitaria grandes 
transferências de actividades para outras 
jurisdições com uma menor carga fiscal;

Suprimido

Or. en
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Alteração 78
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 7 

Proposta de resolução Alteração

7. Insta a UE, se não for alcançado um 
acordo internacional nos próximos meses, 
a avançar para propostas legislativas 
sobre a introdução de um ITF na União; 
salienta que uma taxa reduzida, entre 
0,01% e 0,05%, evitaria grandes 
transferências de actividades para outras 
jurisdições com uma menor carga fiscal;

Suprimido

Or. en

Alteração 79
Olle Schmidt, Carl Haglund

Proposta de resolução
N.º 7 

Proposta de resolução Alteração

7. Insta a UE, se não for alcançado um 
acordo internacional nos próximos meses, 
a avançar para propostas legislativas 
sobre a introdução de um ITF na União; 
salienta que uma taxa reduzida, entre 
0,01% e 0,05%, evitaria grandes 
transferências de actividades para outras 
jurisdições com uma menor carga fiscal;

Suprimido

Or. en

Alteração 80
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 7 



AM\838279PT.doc 41/94 PE452.656v01-00

PT

Proposta de resolução Alteração

7. Insta a UE, se não for alcançado um 
acordo internacional nos próximos meses, 
a avançar para propostas legislativas 
sobre a introdução de um ITF na União; 
salienta que uma taxa reduzida, entre 
0,01% e 0,05%, evitaria grandes 
transferências de actividades para outras 
jurisdições com uma menor carga fiscal;

7. Apesar de não ter sido alcançado um 
acordo internacional relativamente à 
introdução de um ITF, é significativo que 
não tenha sido introduzido um ITF 
comunitário, uma vez que tal seria 
prejudicial para os mercados financeiros 
europeus;

Or. en

Alteração 81
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 7 

Proposta de resolução Alteração

7. Insta a UE, se não for alcançado um 
acordo internacional nos próximos meses, 
a avançar para propostas legislativas sobre 
a introdução de um ITF na União; salienta 
que uma taxa reduzida, entre 0,01% e 
0,05%, evitaria grandes transferências de 
actividades para outras jurisdições com 
uma menor carga fiscal;

7. Insta a UE, se não for alcançado um 
acordo internacional nos próximos meses, 
a avançar para propostas legislativas sobre 
a introdução de um ITF na União; salienta
que uma taxa reduzida, entre 0,01% e 
0,05%, não levaria a grandes 
transferências de actividades para outras 
jurisdições com uma menor carga fiscal, 
mas transferiria pelo contrário as 
transacções financeiras de actividades 
económica e socialmente prejudiciais 
para actividades benéficas;

Or. en

Alteração 82
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
N.º 7 

Proposta de resolução Alteração

7. Insta a UE, se não for alcançado um 7. Insta a UE, se não for alcançado um 
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acordo internacional nos próximos meses, 
a avançar para propostas legislativas sobre 
a introdução de um ITF na União; salienta 
que uma taxa reduzida, entre 0,01% e 
0,05%, evitaria grandes transferências de 
actividades para outras jurisdições com 
uma menor carga fiscal;

acordo internacional nos próximos meses, 
a avançar para propostas legislativas sobre 
a introdução de um ITF na União; salienta 
que uma taxa e concepção adequadas do 
imposto evitariam transferências de 
actividades para outras jurisdições;

Or. en

Alteração 83
Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 7 

Proposta de resolução Alteração

7. Insta a UE, se não for alcançado um 
acordo internacional nos próximos meses, 
a avançar para propostas legislativas sobre 
a introdução de um ITF na União; salienta 
que uma taxa reduzida, entre 0,01% e 
0,05%, evitaria grandes transferências de 
actividades para outras jurisdições com 
uma menor carga fiscal;

7. Insta a Comissão, se não for alcançado 
um acordo internacional nos próximos 
meses, a avançar para propostas 
legislativas sobre a introdução de um ITF 
na União; salienta que uma taxa reduzida, 
entre 0,01% e 0,05%, evitaria grandes 
transferências de actividades para outras 
jurisdições com uma menor carga fiscal;

Or. de

Alteração 84
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
N.º 8 

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos sobre
transacções financeiras específicas e que 
estes impostos contribuem com êxito para 
as receitas fiscais sem indícios de 
impactos negativos na economia real;
realça além disso o facto de que a 
coordenação destas medidas pela UE 
reduziria as possibilidades de arbitragem;
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Or. en

Alteração 85
Olle Ludvigsson

Proposta de resolução
N.º 8 

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que as experiências em alguns 
Estados-Membros da UE e vários países 
exteriores à UE que introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções são 
sobretudo positivas; salienta que nos 
poucos casos em que o quadro é menos 
positivo, isto é consequência 
essencialmente de taxas de imposto 
exageradas, estruturas fiscais incoerentes 
em relação aos segmentos de mercado e 
uma má aplicação;

Or. en

Alteração 86
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 8 

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram alguns impostos 
sobre as transacções financeiras;
considera que o impacto destes impostos 
deve ser acompanhado de perto, tanto em 
termos de uma eventual transferência do 
fluxo de transacções financeiras para 
outras jurisdições exteriores à UE, como 
no que diz respeito ao seu impacto na 
economia real destes Estados-Membros e 
no crescimento da UE em geral;

Or. en
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Alteração 87
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 8 

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre transacções financeiras 
específicas, sem qualquer indício 
específico de um impacto negativo na 
economia real; salienta além disso que, 
uma vez que vários Estados-Membros
anunciaram ou manifestaram a intenção 
de avançar para a tributação nacional das 
transacções ou actividades financeiras, a 
melhor forma de proceder será uma 
coordenação pela UE;

Or. en

Alteração 88
Danuta Maria Hübner, Theodor Dumitru Stolojan, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid 
Lulling, Elena Băsescu, Jean-Paul Gauzès, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 8 

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto, ao 
passo que outros Estados-Membros da UE 
sofreram fortes impactos negativos, 
incluindo uma deslocalização maciça de 
actividades financeiras, fenómeno este 
que apenas pôde ser parcialmente 
invertido depois de o imposto ser abolido;

Or. en
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Alteração 89
Olle Schmidt, Carl Haglund

Proposta de resolução
N.º 8 

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto, 
salienta que outros Estados-Membros da 
UE, como, por exemplo, a Suécia, 
sofreram fortes impactos negativos, 
incluindo uma deslocalização maciça de 
actividades financeiras;

Or. en

Alteração 90
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 8 

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, 
fornecendo, pois, alguma experiência 
para um futuro ITF que evite os impactos 
negativos de instrumentos fiscais mal 
concebidos;

Or. en

Alteração 91

Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8 



PE452.656v01-00 46/94 AM\838279PT.doc

PT

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que, para a concepção de
impostos sobre transacções financeiras à 
escala da UE, os ensinamentos retirados 
da introdução de impostos sectoriais sobre 
as transacções a nível dos 
Estados-Membros devem ser tidos em 
consideração;

Or. en

Alteração 92
Edward Scicluna

Proposta de resolução
N.º 8 

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções e 
contribuições sobre áreas do sector 
financeiro, sem qualquer impacto negativo 
concreto;

Or. en

Alteração 93
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 8 

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, sem 
qualquer impacto negativo concreto;

8. Assinala que alguns Estados-Membros
da UE já introduziram impostos 
semelhantes sobre as transacções, com 
claras consequências negativas;

Or. en
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Alteração 94
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Elena Băsescu, 
Jean-Paul Gauzès, Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

8-A. Salienta que um ITF europeu deve 
ser considerado apenas se a análise de 
impacto da Comissão Europeia concluir 
que ele é uma opção viável que não leva a 
uma deslocação significativa de 
actividade económica para o exterior da 
União Europeia;

Or. en

Alteração 95
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

8-A. Tem a certeza que a maioria dos 
investidores mostra relutância em 
transferir a sua actividade para 
jurisdições opacas ou desconhecidas; 
realça, ao mesmo tempo, que a questão 
das transacções meramente especulativas 
não terá efeitos prejudiciais, mas pode 
contribuir pelo contrário para aumentar a 
eficiência do mercado;

Or. en

Alteração 96
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração

8-A. Considera que um ITF bem 
concebido cobriria a maioria das 
transacções financeiras, pelo que uma 
transferência para produtos com menos 
ou sem carga fiscal poderia ser evitada, as 
deslocalizações de transacções poderiam 
ser minimizadas e a evasão fiscal poderia 
ser prevenida; considera que, para emitir 
um juízo definitivo sobre as virtudes de 
um ITF, importa analisar tanto os 
aspectos financeiros como a sua 
contribuição para a estabilidade e 
integridade do mercado;

Or. en

Alteração 97
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

8-A. Nota que a experiência da 
introdução de um ITF na Suécia teve 
consequências extremamente negativas 
para a economia sueca e foi de muito 
difícil aplicação;

Or. en

Alteração 98
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 8-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

8-B. Sublinha que um ITF na UE em 
combinação com o novo quadro de 
supervisão financeira pode assegurar 
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uma transparência significativa nos 
mercados financeiros na UE e constituir 
assim uma vantagem substancial para a 
competitividade da UE;

Or. en

Alteração 99
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 9 

Proposta de resolução Alteração

9. Sublinha ainda que o fluxo de 
transacções meramente especulativas 
para outras jurisdições não teria efeitos 
prejudiciais, antes poderia contribuir para 
uma maior eficiência do mercado;

Suprimido

Or. en

Alteração 100
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 9 

Proposta de resolução Alteração

9. Sublinha ainda que o fluxo de 
transacções meramente especulativas 
para outras jurisdições não teria efeitos 
prejudiciais, antes poderia contribuir para 
uma maior eficiência do mercado;

Suprimido

Or. en

Alteração 101
Danuta Maria Hübner, Theodor Dumitru Stolojan, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid 
Lulling, Jean-Paul Gauzès, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 9 



PE452.656v01-00 50/94 AM\838279PT.doc

PT

Proposta de resolução Alteração

9. Sublinha ainda que o fluxo de 
transacções meramente especulativas para 
outras jurisdições não teria efeitos 
prejudiciais, antes poderia contribuir para 
uma maior eficiência do mercado;

9. Sublinha ainda que o fluxo de 
transacções meramente especulativas para 
outras jurisdições teria poucos efeitos 
prejudiciais, antes poderia contribuir para 
uma maior eficiência do mercado; salienta 
igualmente que nem todas as acções 
qualificadas de especulação devem ser 
condenadas, mas uma ampla variedade de 
posturas em relação à aceitação de risco é 
necessária para manter a estabilidade dos 
mercados financeiros da UE; recorda que 
as elevadas taxas de juro oferecidas pelas 
obrigações nos Estados que atravessam 
uma crise da dívida se destinam a atrair 
os recursos dos especuladores para ajudar 
a ultrapassar a crise;

Or. en

Alteração 102
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 10 

Proposta de resolução Alteração

10. Salienta que, no mercado europeu 
centralizado, os serviços comuns de 
compensação e liquidação tornam um 
ITF da União viável, de baixo custo em 
termos administrativos e fácil de aplicar;

Suprimido

Or. en

Alteração 103
Olle Schmidt, Carl Haglund

Proposta de resolução
N.º 10 
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Proposta de resolução Alteração

10. Salienta que, no mercado europeu 
centralizado, os serviços comuns de 
compensação e liquidação tornam um ITF 
da União viável, de baixo custo em termos 
administrativos e fácil de aplicar;

10. Salienta que, no mercado europeu 
centralizado, os serviços comuns de 
compensação e liquidação tornam um ITF 
da União viável, de baixo custo em termos 
administrativos e fácil de aplicar; recorda, 
contudo, que há que ter em conta que o 
sector financeiro é um sector global e 
interligado, salienta a necessidade de ter 
em consideração os inconvenientes 
competitivos e riscos de deslocalização 
decorrentes de um ITF na UE, uma vez 
que comprometeria a economia europeia 
e a capacidade de gerar receita;

Or. en

Alteração 104
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 10 

Proposta de resolução Alteração

10. Salienta que, no mercado europeu 
centralizado, os serviços comuns de 
compensação e liquidação tornam um ITF 
da União viável, de baixo custo em termos 
administrativos e fácil de aplicar;

10. Salienta que, no mercado europeu 
centralizado, os serviços comuns de 
compensação e liquidação poderiam 
facilitar a introdução de um ITF que 
poderia ter um baixo custo em termos 
administrativos e ser fácil de aplicar;

Or. en

Alteração 105
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 11 

Proposta de resolução Alteração

11. Deplora a recente Comunicação da Suprimido
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Comissão, que se manifesta contrária à 
introdução de um ITF a nível da UE, não 
com base numa investigação exaustiva e 
factual, mas no argumento geral da 
desvantagem competitiva para a economia 
da UE;

Or. en

Alteração 106
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès

Proposta de resolução
N.º 11 

Proposta de resolução Alteração

11. Deplora a recente Comunicação da 
Comissão, que se manifesta contrária à 
introdução de um ITF a nível da UE, não 
com base numa investigação exaustiva e 
factual, mas no argumento geral da 
desvantagem competitiva para a economia 
da UE;

11. Vê com agrado a Comunicação da 
Comissão como um primeiro passo que 
ajuda a compreender o significado deste 
tema difícil e com uma carga emocional 
forte;

Or. en

Alteração 107
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 11 

Proposta de resolução Alteração

11. Deplora a recente Comunicação da 
Comissão, que se manifesta contrária à 
introdução de um ITF a nível da UE, não 
com base numa investigação exaustiva e 
factual, mas no argumento geral da
desvantagem competitiva para a economia 
da UE;

11. Recorda a recente Comunicação da 
Comissão, que se manifesta contrária à 
introdução de um ITF a nível da UE, 
devido a uma plausível desvantagem 
competitiva para a economia da UE;

Or. en
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Alteração 108
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 11 

Proposta de resolução Alteração

11. Deplora a recente Comunicação da 
Comissão, que se manifesta contrária à 
introdução de um ITF a nível da UE, não 
com base numa investigação exaustiva e 
factual, mas no argumento geral da 
desvantagem competitiva para a economia 
da UE;

11. Deplora a recente Comunicação da 
Comissão, que se manifesta contrária à 
introdução de um ITF a nível da UE, não 
com base numa investigação exaustiva e 
factual, mas no argumento geral da 
desvantagem competitiva para a economia 
da UE; considera que o ónus da prova das 
suas eventuais desvantagens compete à 
Comissão;

Or. en

Alteração 109
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 12 

Proposta de resolução Alteração

12. Exorta também a Comissão a abordar, 
no seu estudo de viabilidade, a assimetria 
geográfica das transacções e das receitas, e 
a possibilidade de uma taxa degressiva ou 
diferenciada, baseada na categoria dos 
activos, na natureza do interveniente em 
causa ou no carácter de curto prazo e 
especulativo da transacção;

12. Vê com agrado o facto de que a 
recente comunicação da Comissão 
anuncia uma análise de impacto sobre as 
várias opções para a tributação do sector 
financeiro e exorta também a Comissão a 
abordar, no seu estudo de viabilidade, a 
assimetria geográfica das transacções e das 
receitas, e a possibilidade de uma taxa 
degressiva ou diferenciada, baseada na 
categoria dos activos, na natureza do 
interveniente em causa ou no carácter de 
curto prazo e especulativo da transacção;
convida a Comissão a elaborar propostas 
consecutivas com base nos resultados da 
sua análise de impacto;

Or. en
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Alteração 110
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 12 

Proposta de resolução Alteração

12. Exorta também a Comissão a abordar, 
no seu estudo de viabilidade, a assimetria 
geográfica das transacções e das receitas, 
e a possibilidade de uma taxa degressiva 
ou diferenciada, baseada na categoria dos 
activos, na natureza do interveniente em 
causa ou no carácter de curto prazo e 
especulativo da transacção;

12. Exorta a Comissão a abordar, no seu 
estudo de viabilidade, o impacto de um 
ITF nos países que têm dívidas soberanas 
elevadas e que têm necessidade de um 
aumento das transacções financeiras para 
recuperarem da crise;

Or. en

Alteração 111
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
N.º 12 

Proposta de resolução Alteração

12. Exorta também a Comissão a abordar, 
no seu estudo de viabilidade, a assimetria 
geográfica das transacções e das receitas, e 
a possibilidade de uma taxa degressiva ou 
diferenciada, baseada na categoria dos
activos, na natureza do interveniente em 
causa ou no carácter de curto prazo e 
especulativo da transacção;

12. Exorta também a Comissão a abordar, 
no seu estudo de viabilidade, a assimetria 
geográfica das transacções e das receitas, e 
a possibilidade de uma taxa degressiva ou 
diferenciada, baseada na categoria dos 
activos, na natureza do interveniente em 
causa ou no carácter de curto prazo e 
especulativo da transacção e solicita à 
Comissão que recorra a toda a 
investigação disponível;

Or. en

Alteração 112
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 12 



AM\838279PT.doc 55/94 PE452.656v01-00

PT

Proposta de resolução Alteração

12. Exorta também a Comissão a abordar, 
no seu estudo de viabilidade, a assimetria 
geográfica das transacções e das receitas, e 
a possibilidade de uma taxa degressiva ou 
diferenciada, baseada na categoria dos 
activos, na natureza do interveniente em 
causa ou no carácter de curto prazo e 
especulativo da transacção;

12. Exorta os Estados-Membros que 
implementaram alguns tipos de impostos 
sobre transacções financeiras a 
realizarem também análises de impacto 
independentes para estudar a assimetria 
geográfica das transacções e das receitas, e 
a possibilidade de uma taxa degressiva ou 
diferenciada, baseada na categoria dos 
activos, na natureza do interveniente em 
causa ou no carácter de curto prazo e 
especulativo da transacção;

Or. en

Alteração 113
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 12 

Proposta de resolução Alteração

12. Exorta também a Comissão a abordar, 
no seu estudo de viabilidade, a assimetria 
geográfica das transacções e das receitas, e 
a possibilidade de uma taxa degressiva ou 
diferenciada, baseada na categoria dos 
activos, na natureza do interveniente em 
causa ou no carácter de curto prazo e 
especulativo da transacção;

12. Exorta também a Comissão a abordar, 
no seu estudo de viabilidade, a assimetria 
geográfica das transacções e das receitas, e 
a possibilidade de uma taxa degressiva ou 
diferenciada, baseada na categoria dos 
activos, bem como a incidência do 
imposto;

Or. en

Alteração 114
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 12-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

12-A. Convida a Comissão a analisar no 
seu estudo de viabilidade as várias opções 
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possíveis de um ITF na UE com os 
respectivos impactos incluindo os 
benefícios para a economia e a sociedade 
da redução das transacções financeiras 
especulativas, que resultam actualmente 
em sérias distorções do mercado;

Or. en

Alteração 115
Olle Ludvigsson

Proposta de resolução
N.º 13 

Proposta de resolução Alteração

13. Sublinha que um ITF da União deve ter 
a maior base tributária possível, a fim de 
assegurar condições equitativas nos 
mercados financeiros e de não conduzir as 
transacções para instrumentos menos 
transparentes; considera, pois, que todas as 
transacções à vista e de derivados 
realizadas nos mercados, bem como os 
derivados fora da bolsa (OTC), devem ser 
abrangidos;

13. Sublinha que um ITF da União deve ter 
a maior base tributária possível, a fim de 
assegurar condições equitativas nos 
mercados financeiros e de não conduzir as 
transacções para instrumentos menos 
transparentes; considera, pois, que todas as 
transacções à vista e de derivados 
realizadas nos mercados e fora da bolsa 
(OTC), devem ser abrangidos; assinala 
que um ITF gradual na UE, com taxas 
diferenciadas consoante as plataformas 
de negociação, poderia melhorar ainda a 
estabilidade do mercado ao criar 
incentivos positivos para que os agentes 
financeiros transfiram transacções dos 
instrumentos fora da bolsa (OTC) para 
plataformas mais transparentes e bem 
regulamentadas;

Or. en

Alteração 116
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
N.º 13 
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Proposta de resolução Alteração

13. Sublinha que um ITF da União deve ter 
a maior base tributária possível, a fim de 
assegurar condições equitativas nos 
mercados financeiros e de não conduzir as 
transacções para instrumentos menos 
transparentes; considera, pois, que todas as 
transacções à vista e de derivados 
realizadas nos mercados, bem como os
derivados fora da bolsa (OTC), devem ser 
abrangidos;

13. Sublinha que um ITF da União deve ter 
a maior base tributária exequível, a fim de 
assegurar condições equitativas nos 
mercados financeiros e de não conduzir as 
transacções para instrumentos menos 
transparentes; considera, pois, que o estudo 
de viabilidade da Comissão deve reflectir 
sobre configurações de um imposto que 
possam ser aplicadas a todas as 
transacções à vista e de derivados 
realizadas nos mercados, bem como aos
derivados fora da bolsa (OTC);

Or. en

Alteração 117
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 13 

Proposta de resolução Alteração

13. Sublinha que um ITF da União deve 
ter a maior base tributária possível, a fim 
de assegurar condições equitativas nos 
mercados financeiros e de não conduzir as 
transacções para instrumentos menos 
transparentes; considera, pois, que todas as 
transacções à vista e de derivados 
realizadas nos mercados, bem como os 
derivados fora da bolsa (OTC), devem ser 
abrangidos;

13. Sublinha que qualquer dos tipos de 
impostos sobre transacções financeiras já 
existentes deve ter a maior base tributária 
possível, a fim de assegurar condições 
equitativas nos mercados financeiros e de 
não conduzir as transacções para 
instrumentos menos transparentes; 
considera, pois, que todas as transacções à 
vista e de derivados realizadas nos 
mercados, bem como os derivados fora da 
bolsa (OTC), devem ser abrangidos;

Or. en

Alteração 118
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 13 
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Proposta de resolução Alteração

13. Sublinha que um ITF da União deve ter 
a maior base tributária possível, a fim de 
assegurar condições equitativas nos 
mercados financeiros e de não conduzir as 
transacções para instrumentos menos 
transparentes; considera, pois, que todas as 
transacções à vista e de derivados 
realizadas nos mercados, bem como os 
derivados fora da bolsa (OTC), devem ser 
abrangidos;

13. Sublinha que um ITF da União deve ter 
a maior base tributária possível, a fim de 
assegurar condições equitativas nos 
mercados financeiros e de não conduzir as 
transacções para instrumentos menos 
transparentes; considera, pois, que todas as 
transacções de activos financeiros, tais 
como as transacções à vista e de derivados 
realizadas em bolsa, bem como os 
derivados fora da bolsa (OTC), devem ser 
abrangidos;

Or. en

Alteração 119
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 13 

Proposta de resolução Alteração

13. Sublinha que um ITF da União deve 
ter a maior base tributária possível, a fim 
de assegurar condições equitativas nos 
mercados financeiros e de não conduzir as
transacções para instrumentos menos 
transparentes; considera, pois, que todas 
as transacções à vista e de derivados 
realizadas nos mercados, bem como os 
derivados fora da bolsa (OTC), devem ser 
abrangidos;

13. Sublinha que um ITF global deve ter a 
maior base tributária possível, a fim de 
assegurar condições equitativas nos 
mercados financeiros; considera, pois, que 
todas as transacções à vista e de derivados 
realizadas nos mercados, bem como os 
derivados fora da bolsa (OTC), devem ser 
considerados;

Or. en

Alteração 120
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 14 
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Proposta de resolução Alteração

14. Saúda, nesse contexto, as recentes 
propostas da Comissão sobre derivados 
OTC e venda a descoberto que impõem o 
requisito explícito de um repositório 
central de compensação e negociação
aplicável a todas as transacções de 
derivados OTC, tornando assim 
plenamente viável a aplicação deste ITF
de base ampla na UE;

14. Nota, nesse contexto, as recentes 
propostas da Comissão sobre derivados 
OTC e venda a descoberto que impõem o 
requisito de informação sobre todas as 
transacções de derivados OTC, tornando 
assim potencialmente a aplicação deste 
imposto de base ampla na UE 
tecnicamente mais viável;

Or. en

Alteração 121
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 14 

Proposta de resolução Alteração

14. Saúda, nesse contexto, as recentes 
propostas da Comissão sobre derivados 
OTC e venda a descoberto que impõem o 
requisito explícito de um repositório 
central de compensação e negociação 
aplicável a todas as transacções de 
derivados OTC, tornando assim 
plenamente viável a aplicação deste ITF 
de base ampla na UE;

14. Saúda, nesse contexto, as recentes 
propostas da Comissão sobre derivados 
OTC e venda a descoberto que impõem o 
requisito explícito de um repositório 
central de compensação e negociação 
aplicável a todas as transacções de 
derivados OTC;

Or. en

Alteração 122
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 14 

Proposta de resolução Alteração

14. Saúda, nesse contexto, as recentes 
propostas da Comissão sobre derivados 

14. Saúda, nesse contexto, as recentes 
propostas da Comissão sobre derivados 
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OTC e venda a descoberto que impõem o 
requisito explícito de um repositório 
central de compensação e negociação 
aplicável a todas as transacções de 
derivados OTC, tornando assim 
plenamente viável a aplicação deste ITF de 
base ampla na UE;

OTC e venda a descoberto que impõem o 
requisito explícito de um repositório 
central de compensação e negociação 
aplicável a todas as transacções de 
derivados OTC, tornando assim 
tecnicamente viável a aplicação deste ITF 
de base ampla na UE;

Or. en

Alteração 123
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 15 

Proposta de resolução Alteração

15. Realça a importância de regras 
completas em matéria de isenções e 
limiares, a fim de impedir que os maiores 
encargos sejam transferidos para os 
pequenos investidores e para os 
particulares;

15. Salienta que, para muitos dos 
principais mercados como o dos títulos, 
dos produtos derivados, de títulos de 
dívida de elevado rendimento e de divisas, 
o peso da tributação será principalmente 
suportado pelos grandes investidores de 
elevada frequência, tais como os bancos 
comerciais e de investimento;  realça 
contudo, a importância de regras 
completas em matéria de isenções e 
limiares, a fim de impedir que os maiores 
encargos sejam transferidos para os 
pequenos investidores e para os 
particulares;

Or. en

Alteração 124
Danuta Maria Hübner, Theodor Dumitru Stolojan, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid 
Lulling, Elena Băsescu, Jean-Paul Gauzès, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 15 

Proposta de resolução Alteração

15. Realça a importância de regras 
completas em matéria de isenções e 

15. Insiste em que seja examinado quem 
vai acabar por pagar os encargos, uma 
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limiares, a fim de impedir que os maiores 
encargos sejam transferidos para os 
pequenos investidores e para os 
particulares;

vez que estes são usualmente transferidos 
para o consumidor, que neste caso seriam
os pequenos investidores e os particulares;

Or. en

Alteração 125
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 15 

Proposta de resolução Alteração

15. Realça a importância de regras 
completas em matéria de isenções e 
limiares, a fim de impedir que os maiores 
encargos sejam transferidos para os 
pequenos investidores e para os 
particulares;

15. Realça a importância de regras 
completas em matéria de isenções e 
limiares para qualquer forma de 
tributação das transacções financeiras, a 
fim de impedir que os maiores encargos 
sejam transferidos para os pequenos 
investidores e para os particulares;

Or. en

Alteração 126
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 16 

Proposta de resolução Alteração

16. Saúda as recentes propostas do FMI, 
apoiadas pela Comissão, para um imposto 
sobre os activos bancários que permita a 
cada país arrecadar entre 2% e 4% do PIB 
para financiar futuros mecanismos de 
resolução de crises; entende que as taxas 
bancárias devem ser proporcionais à 
importância sistémica da instituição de 
crédito em causa e ao nível de risco 
associado a uma actividade;

16. Regista as recentes propostas do FMI, 
apoiadas pela Comissão, para um imposto 
sobre os activos bancários que permita a 
cada país arrecadar entre 2% e 4% do PIB 
para financiar futuros mecanismos de 
resolução de crises; entende que as taxas 
bancárias devem ser proporcionais à 
importância sistémica da instituição de 
crédito em causa e ao nível de risco 
associado a uma actividade;

Or. en
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Alteração 127
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès

Proposta de resolução
N.º 17 

Proposta de resolução Alteração

17. Sublinha, contudo, que, apesar de se 
basearem nas posições dos balanços 
financeiros, as taxas bancárias não 
podem ter como função travar a 
especulação e reforçar a regulação do 
sector bancário “sombra”; frisa, portanto, 
que as taxas bancárias não podem 
substituir o ITF nem ser encaradas como 
uma alternativa a este imposto;

Suprimido

Or. en

Alteração 128
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 17 

Proposta de resolução Alteração

17. Sublinha, contudo, que, apesar de se 
basearem nas posições dos balanços 
financeiros, as taxas bancárias não 
podem ter como função travar a 
especulação e reforçar a regulação do 
sector bancário “sombra”; frisa, portanto, 
que as taxas bancárias não podem 
substituir o ITF nem ser encaradas como 
uma alternativa a este imposto;

Suprimido

Or. en

Alteração 129
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 17 
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Proposta de resolução Alteração

17. Sublinha, contudo, que, apesar de se 
basearem nas posições dos balanços 
financeiros, as taxas bancárias não podem 
ter como função travar a especulação e 
reforçar a regulação do sector bancário 
“sombra”; frisa, portanto, que as taxas 
bancárias não podem substituir o ITF 
nem ser encaradas como uma alternativa 
a este imposto;

17. Sublinha, contudo, que, apesar de se 
basearem nas posições dos balanços 
financeiros, as taxas bancárias não podem 
ter como função travar a especulação e 
reforçar a regulação do sector bancário 
“sombra”; frisa portanto, a importância 
dos mecanismos de supervisão financeira 
e da transparência para aumentar a 
resistência e estabilidade do sistema 
financeiro;

Or. en

Alteração 130
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 18 

Proposta de resolução Alteração

18. Regista a proposta do FMI de um 
imposto sobre as actividades financeiras 
(IAF), que a recente Comunicação da 
Comissão apoia; sublinha que um ITF é 
apenas um instrumento fiscal, não tendo, 
por isso, potencial directo ou indirecto 
para repor o equilíbrio do mercado nem 
para impedir a especulação nas 
transacções financeiras; salienta, além 
disso, que, mesmo que lhes seja concedido 
o âmbito de aplicação mais amplo 
possível, os IAF têm menos potencial de 
geração de receita do que os ITF; 
entende, portanto, que o IAF apenas pode 
ser um complemento do ITF;

Suprimido

Or. en
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Alteração 131
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Elena Băsescu, 
Jean-Paul Gauzès

Proposta de resolução
N.º 18 

Proposta de resolução Alteração

18. Regista a proposta do FMI de um 
imposto sobre as actividades financeiras 
(IAF), que a recente Comunicação da 
Comissão apoia; sublinha que um ITF é 
apenas um instrumento fiscal, não tendo, 
por isso, potencial directo ou indirecto 
para repor o equilíbrio do mercado nem 
para impedir a especulação nas 
transacções financeiras; salienta, além 
disso, que, mesmo que lhes seja concedido 
o âmbito de aplicação mais amplo 
possível, os IAF têm menos potencial de 
geração de receita do que os ITF; 
entende, portanto, que o IAF apenas pode 
ser um complemento do ITF;

18. Regista a proposta do FMI de um 
imposto sobre as actividades financeiras 
(IAF), que a recente Comunicação da 
Comissão apoia; sublinha que um ITF é 
apenas um instrumento fiscal que visa 
directamente o sector financeiro; observa 
que, se bem concebido, um ITF permite 
atingir dois objectivos adicionais: o de ser 
um bom indicador de valor acrescentado 
do sector e o de tributar os retornos 
económicos e a tomada de riscos 
excessivos; convida a Comissão a avaliar 
o seu potencial;

Or. en

Alteração 132
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
N.º 18 

Proposta de resolução Alteração

18. Regista a proposta do FMI de um 
imposto sobre as actividades financeiras 
(IAF), que a recente Comunicação da 
Comissão apoia; sublinha que um ITF é 
apenas um instrumento fiscal, não tendo, 
por isso, potencial directo ou indirecto para 
repor o equilíbrio do mercado nem para 
impedir a especulação nas transacções 
financeiras; salienta, além disso, que, 
mesmo que lhes seja concedido o âmbito 
de aplicação mais amplo possível, os IAF 
têm menos potencial de geração de receita 

18. Saúda a proposta do FMI de um 
imposto sobre as actividades financeiras 
(IAF), que a recente Comunicação da 
Comissão apoia; sublinha que um ITF é um 
instrumento fiscal aplicado aos lucros e 
aos bónus excessivos no sector financeiro, 
nota contudo, que não tem potencial 
directo ou indirecto para impedir a 
especulação nas transacções financeiras; 
salienta, além disso, que, mesmo que lhes 
seja concedido o âmbito de aplicação mais 
amplo possível, os IAF têm menos 
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do que os ITF; entende, portanto, que o 
IAF apenas pode ser um complemento do 
ITF;

potencial de geração de receita do que os 
ITF; entende, portanto, que o IAF pode ser 
um importante complemento do ITF, mas 
não é uma alternativa;

Or. en

Alteração 133
Olle Schmidt, Carl Haglund

Proposta de resolução
N.º 18 

Proposta de resolução Alteração

18. Regista a proposta do FMI de um 
imposto sobre as actividades financeiras 
(IAF), que a recente Comunicação da 
Comissão apoia; sublinha que um ITF é 
apenas um instrumento fiscal, não tendo, 
por isso, potencial directo ou indirecto 
para repor o equilíbrio do mercado nem 
para impedir a especulação nas 
transacções financeiras; salienta, além 
disso, que, mesmo que lhes seja concedido 
o âmbito de aplicação mais amplo 
possível, os IAF têm menos potencial de 
geração de receita do que os ITF; 
entende, portanto, que o IAF apenas pode 
ser um complemento do ITF;

18. Regista a proposta do FMI de um 
imposto sobre as actividades financeiras 
(IAF), que a recente Comunicação da 
Comissão apoia; sublinha que um ITF 
poderia compensar a actual isenção de 
IVA de que beneficia o sector financeiro e 
gerar receitas substanciais; convida a 
Comissão a proceder a um estudo de 
impacto para examinar esta opção com 
maior profundidade e a apresentar os 
resultados, o mais tardar, até ao Verão de 
2011;

Or. en

Alteração 134
Olle Ludvigsson

Proposta de resolução
N.º 19 

Proposta de resolução Alteração

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar o valor acrescentado 

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; salienta que, para dar 
aos contribuintes uma imagem adequada 



PE452.656v01-00 66/94 AM\838279PT.doc

PT

europeu dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
substancial dessas receitas deve ser 
atribuída ao orçamento da UE para 
financiar projectos e políticas da União;

da lógica subjacente a uma tributação 
suplementar do sector financeiro, a 
avaliação destas opções e a fixação das 
prioridades deveria ser vista como um 
elemento essencial no debate geral sobre 
instrumentos de financiamento 
inovadores;  está convicto de que, a fim de 
salvaguardar o valor acrescentado europeu 
dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
dessas receitas pode ser atribuída ao 
orçamento da UE para financiar projectos e 
políticas da União;

Or. en

Alteração 135
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
N.º 19 

Proposta de resolução Alteração

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar o valor acrescentado 
europeu dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
substancial dessas receitas deve ser 
atribuída ao orçamento da UE para 
financiar projectos e políticas da União;

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar o valor acrescentado 
europeu dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
substancial dessas receitas deve ser 
atribuída ao orçamento da UE para 
financiar projectos e políticas da União, 
reduzindo a proporção da despesa da UE 
que tem que ser financiada pelos 
orçamentos nacionais;

Or. en

Alteração 136
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 19 
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Proposta de resolução Alteração

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar o valor acrescentado 
europeu dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
substancial dessas receitas deve ser 
atribuída ao orçamento da UE para 
financiar projectos e políticas da União;

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu;

Or. en

Alteração 137
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 19 

Proposta de resolução Alteração

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar o valor acrescentado 
europeu dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
substancial dessas receitas deve ser 
atribuída ao orçamento da UE para 
financiar projectos e políticas da União;

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar o valor acrescentado 
europeu dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
substancial dessas receitas deve ser 
atribuída ao orçamento da UE para 
financiar projectos e políticas da União;
solicita um amplo debate no interior das 
instituições da UE, dos parlamentos 
nacionais e com as partes interessadas da 
UE e representantes da sociedade civil 
sobre as opções relativas a essas políticas, 
a determinação da parte que será 
atribuída a nível da UE e as diversas 
modalidades para atingir esse objectivo; 

Or. en
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Alteração 138
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 19 

Proposta de resolução Alteração

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar o valor acrescentado 
europeu dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
substancial dessas receitas deve ser 
atribuída ao orçamento da UE para 
financiar projectos e políticas da União;

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar a competência dos 
Estados-Membros na área fiscal, as 
receitas provenientes desses impostos 
devem ser mantidas a nível dos 
Estados-Membros;

Or. en

Alteração 139
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 19 

Proposta de resolução Alteração

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar o valor acrescentado 
europeu dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
substancial dessas receitas deve ser 
atribuída ao orçamento da UE para 
financiar projectos e políticas da União;

19. Está consciente das diferentes opções 
de gestão das receitas adicionais geradas 
pela tributação do sector financeiro a nível 
nacional e europeu; está convicto de que, a 
fim de salvaguardar o valor acrescentado 
europeu dos referidos instrumentos de 
financiamento inovadores, uma parte 
substancial dessas receitas deve ser 
atribuída ao orçamento da UE para 
financiar projectos e políticas da União, 
recorda que a Comissão considera que há 
um maior potencial para um imposto 
sobre as actividades financeiras a nível da 
UE;

Or. en
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Alteração 140
Olle Ludvigsson

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

19-A. Salienta que a possível introdução 
destes novos instrumentos fiscais no 
sector financeiro deveria ser analisada no 
contexto do actual regime fiscal do sector, 
tendo em conta efeitos secundários e 
dando uma atenção particular à procura 
de sinergias entre antigos e novos 
impostos;

Or. en

Alteração 141
Vicky Ford, Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

19-A. Regista o objectivo da Comissão de 
aumentar o volume do orçamento da UE 
através de instrumentos fiscais inovadores 
e reconhece os benefícios potenciais do 
aumento do financiamento do sector 
privado com fundos públicos; está, 
contudo, consciente de que a utilização de 
veículos para fins especiais destinados ao 
financiamento de projectos pode resultar 
num aumento do volume do passivo;  
considera, portanto, que tais medidas 
devem ser acompanhadas de uma 
prestação de contas transparente, com 
orientações de investimento, gestão de 
riscos, limites de exposição e processos de 
controlo e supervisão adequados, 
estabelecidos de forma democraticamente 
responsável;

Or. en
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Alteração 142
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
Subtítulo 2 

Proposta de resolução Alteração

Euro-obrigações Obrigações Europeias

Or. en

Alteração 143
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès

Proposta de resolução
N.º 20 

Proposta de resolução Alteração

20. Apoia plenamente as euro-obrigações 
como instrumento comum de gestão da 
dívida, baseado na agregação de parte das 
dívidas soberanas para salvaguardar 
taxas de juro reduzidas; exorta a 
Comissão a avançar para uma avaliação 
de impacto aprofundada sobre a 
viabilidade das euro-obrigações;

Suprimido

Or. en

Alteração 144
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 20 

Proposta de resolução Alteração

20. Apoia plenamente as euro-obrigações 
como instrumento comum de gestão da
dívida, baseado na agregação de parte das 
dívidas soberanas para salvaguardar taxas 

20. Apoia plenamente as euro-obrigações 
como instrumento comum de gestão da 
dívida, baseado na agregação de parte das 
dívidas soberanas para salvaguardar taxas 
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de juro reduzidas; exorta a Comissão a 
avançar para uma avaliação de impacto 
aprofundada sobre a viabilidade das euro-
obrigações;

de juro reduzidas; exorta a Comissão a 
avançar para uma avaliação de impacto 
aprofundada sobre a viabilidade das euro-
obrigações; crê que as euro-obrigações 
podem assegurar liquidez suficiente no 
mercado europeu de obrigações e, desse 
modo, contribuir significativamente para 
a estabilidade financeira e a necessária 
consolidação das finanças públicas; 

Or. en

Alteração 145

Philippe Lamberts, em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 20 

Proposta de resolução Alteração

20. Apoia plenamente as euro-obrigações 
como instrumento comum de gestão da 
dívida, baseado na agregação de parte das 
dívidas soberanas para salvaguardar taxas 
de juro reduzidas; exorta a Comissão a 
avançar para uma avaliação de impacto
aprofundada sobre a viabilidade das 
euro-obrigações;

20. Apoia plenamente as euro-obrigações 
como instrumento comum de gestão da 
dívida, baseado na agregação de parte das 
dívidas soberanas para salvaguardar taxas 
de juro reduzidas; considera que, como um 
primeiro passo, deveriam ser introduzidas 
obrigações azuis (blue bonds), através das 
quais os Estados-Membros da UE 
agregam dívida nacional, até 60% do PIB, 
em regime de responsabilidade solidária 
como dívida soberana preferencial; exorta 
a Comissão a avançar para uma avaliação 
de impacto aprofundada sobre a viabilidade 
das euro-obrigações;

Or. en

Alteração 146
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 20 
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Proposta de resolução Alteração

20. Apoia plenamente as euro-obrigações 
como instrumento comum de gestão da 
dívida, baseado na agregação de parte das 
dívidas soberanas para salvaguardar 
taxas de juro reduzidas; exorta a 
Comissão a avançar para uma avaliação 
de impacto aprofundada sobre a 
viabilidade das euro-obrigações;

20. Considera as euro-obrigações como 
instrumento comum de gestão da dívida 
arriscado uma vez que pode ter o efeito 
contrário sobre a economia europeia, 
eliminando as sanções naturais do 
mercado com condições de mercado 
diferenciadas que reflectem a dívida 
soberana;

Or. en

Alteração 147
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 20 

Proposta de resolução Alteração

20. Apoia plenamente as euro-obrigações 
como instrumento comum de gestão da 
dívida, baseado na agregação de parte das 
dívidas soberanas para salvaguardar 
taxas de juro reduzidas; exorta a 
Comissão a avançar para uma avaliação de 
impacto aprofundada sobre a viabilidade 
das euro-obrigações;

20. Apoia plenamente as obrigações de 
projecto UE, exorta a Comissão a avançar 
para uma avaliação de impacto 
aprofundada sobre a viabilidade das 
obrigações de projecto UE;

Or. en

Alteração 148
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 20 

Proposta de resolução Alteração

20. Apoia plenamente as euro-obrigações 
como instrumento comum de gestão da 
dívida, baseado na agregação de parte das 
dívidas soberanas para salvaguardar 
taxas de juro reduzidas; exorta a 

20. Exorta a Comissão a avançar para uma 
avaliação de impacto aprofundada sobre a 
viabilidade das euro-obrigações;
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Comissão a avançar para uma avaliação de 
impacto aprofundada sobre a viabilidade 
das euro-obrigações;

Or. en

Alteração 149
Danuta Maria Hübner, Theodor Dumitru Stolojan, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid 
Lulling, Elena Băsescu, Jean-Paul Gauzès, Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 20-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

20-A. Convida a Comissão a apresentar 
um estudo de viabilidade a fim de 
estabelecer, a longo prazo, um sistema 
com base no qual os Estados-Membros
possam participar na emissão de 
obrigações europeias; solicita que esse 
estudo avalie os prós e dos contras das 
várias opções, tendo em conta as possíveis 
implicações de risco moral para os 
Estados-Membros participantes;

Or. en

Alteração 150
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 21 

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a ideia da emissão de 
obrigações comuns europeias para 
financiar as significativas necessidades da 
Europa em matéria de infra-estruturas e 
os seus projectos estruturais no quadro da 
Agenda UE 2020; 

Suprimido

Or. en



PE452.656v01-00 74/94 AM\838279PT.doc

PT

Alteração 151
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 21 

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais no quadro da Agenda 
UE 2020; 

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias de projecto para 
financiar as significativas necessidades da 
Europa em matéria de infra-estruturas e os 
seus projectos estruturais no quadro da 
Agenda UE 2020 e com vista às novas 
estratégias da UE já anunciadas tais 
como a nova estratégia de 
desenvolvimento das infra-estruturas 
energéticas; considera que isto poderia 
dar um importante impulso a projectos de 
interesse europeu actualmente com pouca 
ou nenhuma viabilidade comercial devido 
à ausência de mercado de investimento a 
longo prazo e tornar-se num mecanismo 
importante para maximizar o efeito de 
alavanca as ajudas públicas;

Or. en

Alteração 152

Philippe Lamberts, em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 21 

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais no quadro da Agenda 
UE 2020; 

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais no quadro da Agenda 
UE 2020; recorda que, para por a Europa 
numa via sustentável, estes projectos 
devem contribuir para a transformação 
ecológica das nossas economias, abrindo 



AM\838279PT.doc 75/94 PE452.656v01-00

PT

o caminho à economia zero emissões de 
carbono e, de forma mais geral, 
respeitando plenamente os limites 
ecológicos do planeta;

Or. en

Alteração 153
Sirpa Pietikäinen

Proposta de resolução
N.º 21 

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais no quadro da Agenda 
UE 2020; 

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais no quadro da Agenda 
UE 2020, bem como outros projectos de 
grandes proporções em que a acção a 
nível da UE traria um considerável valor 
acrescentado;

Or. en

Alteração 154
Danuta Maria Hübner, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, Corien 
Wortmann-Kool

Proposta de resolução
N.º 21 

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais no quadro da Agenda 
UE 2020; 

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
para projectos a administrar pelo Banco 
Europeu de Investimento para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais no quadro da Agenda 
UE 2020;

Or. en
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Alteração 155
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 21 

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais no quadro da Agenda 
UE 2020; 

21. Regista a ideia de uma cooperação 
reforçada entre os Estados-Membros da 
UE que tencionam emitir obrigações 
comuns europeias para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais contribuindo para os 
objectivos enunciados no quadro da 
Agenda UE 2020;

Or. en

Alteração 156
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 21 

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias para financiar as 
significativas necessidades da Europa em 
matéria de infra-estruturas e os seus 
projectos estruturais no quadro da Agenda 
UE 2020; 

21. Apoia a ideia da emissão de obrigações 
comuns europeias de projecto para 
financiar as significativas necessidades da 
Europa em matéria de infra-estruturas e os 
seus projectos estruturais no quadro da 
Agenda UE 2020, as obrigações de 
projecto da UE podem assegurar o 
investimento necessário e criar um clima 
de confiança que permita atrair os 
recursos necessários para os principais 
projectos de investimento;

Or. en
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Alteração 157
Vicky Ford, Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

21 -A. Solicita à Comissão e ao Banco 
Central Europeu que examinem as 
implicações de risco moral para os 
Estados-Membros decorrente do 
financiamento de projectos de infra-
estruturas críticos através da emissão de 
obrigações de projecto UE ou de euro-
obrigações, especialmente no caso de 
projectos de infra-estruturas de alcance 
transnacional;

Or. en

Alteração 158
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

21-A. Nota que a mutualização da dívida 
soberana poderia conduzir a um problema 
de risco moral decorrente do salvamento 
dos Estados-Membros incapazes de 
respeitar o Pacto de Estabilidade e 
Crescimento;

Or. en

Alteração 159
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès

Proposta de resolução
N.º 22 
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Proposta de resolução Alteração

22. Considera que, a longo prazo, uma 
instituição da UE competente para emitir 
euro-obrigações com vista a salvaguardar 
a estabilidade do mercado de obrigações 
nacional e a facilitar o investimento em 
projectos a nível da UE proporcionaria 
um valor acrescentado importante; 
entende que esta possibilidade deve ser 
analisada em profundidade no quadro do 
presente debate sobre o reforço da 
governação económica;

Suprimido

Or. en

Alteração 160
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 22 

Proposta de resolução Alteração

22. Considera que, a longo prazo, uma 
instituição da UE competente para emitir 
euro-obrigações com vista a salvaguardar 
a estabilidade do mercado de obrigações 
nacional e a facilitar o investimento em 
projectos a nível da UE proporcionaria 
um valor acrescentado importante; 
entende que esta possibilidade deve ser 
analisada em profundidade no quadro do 
presente debate sobre o reforço da 
governação económica;

Suprimido

Or. en

Alteração 161
Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 22 
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Proposta de resolução Alteração

22. Considera que, a longo prazo, uma 
instituição da UE competente para emitir 
euro-obrigações com vista a salvaguardar a 
estabilidade do mercado de obrigações 
nacional e a facilitar o investimento em 
projectos a nível da UE proporcionaria um 
valor acrescentado importante; entende que 
esta possibilidade deve ser analisada em 
profundidade no quadro do presente 
debate sobre o reforço da governação 
económica;

22. Considera que, a longo prazo, uma 
instituição da UE competente para emitir 
euro-obrigações com vista a salvaguardar a 
estabilidade do mercado de obrigações 
nacional e a facilitar o investimento em 
projectos a nível da UE proporcionaria um 
valor acrescentado importante; entende que 
esta possibilidade deve ser 
imperativamente uma componente no 
reforço da governação económica;

Or. de

Alteração 162
Sirpa Pietikäinen

Proposta de resolução
Subtítulo 3 

Proposta de resolução Alteração

Tributação das emissões de carbono Tributação das emissões de carbono e da 
utilização dos recursos

Or. en

Alteração 163
Sirpa Pietikäinen

Proposta de resolução
N.º 23 

Proposta de resolução Alteração

23. Salienta que o actual modelo de 
tributação deve adoptar plenamente o
princípio do poluidor-pagador utilizando 
instrumentos financeiros inovadores, a fim 
de transferir parte da carga fiscal para as 
actividades que poluem o ambiente;

23. Salienta que o actual modelo de 
tributação deve basear-se no princípio da 
imposição das actividades com 
externalidades negativas que não podem 
ser proibidas, como a utilização 
desordenada dos recursos, utilizando 
instrumentos financeiros inovadores, a fim 



PE452.656v01-00 80/94 AM\838279PT.doc

PT

de transferir parte da carga fiscal para as 
actividades que poluem o ambiente, 
produzem emissões de gazes com efeito de 
estufa em grande quantidade ou 
consomem importantes volumes de 
recursos;

Or. en

Alteração 164
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 23 

Proposta de resolução Alteração

23. Salienta que o actual modelo de 
tributação deve adoptar plenamente o 
princípio do poluidor-pagador utilizando 
instrumentos financeiros inovadores, a fim 
de transferir parte da carga fiscal para as 
actividades que poluem o ambiente;

23. Salienta que o actual modelo de 
tributação deve adoptar plenamente o 
princípio do poluidor-pagador utilizando 
instrumentos financeiros adequados, a fim 
de transferir parte da carga fiscal para as 
actividades que poluem o ambiente;

Or. en

Alteração 165
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 23 

Proposta de resolução Alteração

23. Salienta que o actual modelo de 
tributação deve adoptar plenamente o 
princípio do poluidor-pagador utilizando 
instrumentos financeiros inovadores, a fim 
de transferir parte da carga fiscal para as 
actividades que poluem o ambiente;

23. Salienta que o actual modelo de 
tributação deve adoptar plenamente o 
princípio do poluidor-pagador utilizando 
instrumentos financeiros inovadores, a fim 
de transferir gradualmente parte da carga 
fiscal para as actividades que mais poluem 
o ambiente;

Or. en
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Alteração 166

Philippe Lamberts, em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 24 

Proposta de resolução Alteração

24. Apoia, portanto, a introdução de um 
imposto sobre as emissões de carbono nos 
sectores europeus não abrangidos pelo 
Regime do Comércio de Emissões, bem 
como uma revisão completa da Directiva 
relativa à tributação da energia, a fim de 
transformar as emissões de CO2 e o valor 
energético em critérios essenciais da 
tributação dos produtos energéticos;

24. Apoia, portanto, a introdução de um 
imposto sobre as emissões de carbono nos 
sectores europeus não abrangidos pelo 
Regime do Comércio de Emissões, bem 
como uma revisão completa da Directiva 
relativa à tributação da energia, a fim de 
transformar as emissões de CO2 e o valor 
energético em critérios essenciais da 
tributação dos produtos energéticos;
considera que o nível mínimo da 
imposição deveria ser suficientemente 
elevado para obter a plena internalização 
das externalidades relativas ao clima;

Or. en

Alteração 167
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 24 

Proposta de resolução Alteração

24. Apoia, portanto, a introdução de um 
imposto sobre as emissões de carbono nos 
sectores europeus não abrangidos pelo
Regime do Comércio de Emissões, bem 
como uma revisão completa da Directiva 
relativa à tributação da energia, a fim de 
transformar as emissões de CO2 e o valor 
energético em critérios essenciais da 
tributação dos produtos energéticos;

24. Apoia, portanto, um reforço do Regime 
do Comércio de Emissões, bem como uma 
revisão completa da Directiva relativa à 
tributação da energia, a fim de transformar 
as emissões de CO2 e o valor energético 
em critérios essenciais da tributação dos 
produtos energéticos;

Or. en
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Alteração 168
Sirpa Pietikäinen

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

Defende, além disso, a introdução de um 
imposto específico sobre a utilização dos 
recursos, a fim de desencorajar a 
utilização desordenada de recursos 
limitados, e o apoio à criação de novos 
hábitos de produção e de consumo 
inovadores e eficazes do ponto de vista dos 
recursos; 

Or. en

Alteração 169
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
N.º 25 

Proposta de resolução Alteração

25. Sublinha que ambos os instrumentos 
geram um duplo dividendo claro, 
proporcionando, por um lado, grandes 
incentivos à mudança para fontes de 
energia isentas de carbono e, por outro 
lado, receitas adicionais significativas;

Suprimido

Or. en

Alteração 170
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 25 

Proposta de resolução Alteração

25. Sublinha que ambos os instrumentos 25. Sublinha que ambos os instrumentos 
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geram um duplo dividendo claro, 
proporcionando, por um lado, grandes 
incentivos à mudança para fontes de 
energia isentas de carbono e, por outro 
lado, receitas adicionais significativas;

geram um duplo dividendo claro, 
proporcionando, por um lado, grandes 
incentivos à mudança para fontes de 
energia isentas de carbono e, por outro 
lado, receitas adicionais significativas;
recorda, porém, que o principal motivo 
para a introdução da tributação do 
carbono é a modificação do 
comportamento e das estruturas de 
produção, dado que as receitas esperadas 
deverão diminuir quando os padrões de 
produção mudarem para as fontes de 
energia renováveis e sustentáveis;

Or. en

Alteração 171
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 25 

Proposta de resolução Alteração

25. Sublinha que ambos os instrumentos 
geram um duplo dividendo claro, 
proporcionando, por um lado, grandes 
incentivos à mudança para fontes de 
energia isentas de carbono e, por outro 
lado, receitas adicionais significativas;

25. Sublinha que ambos os instrumentos 
geram um duplo dividendo claro, 
proporcionando, por um lado, grandes 
incentivos à mudança gradual para fontes 
de energia com reduzidas emissões de 
carbono e, por outro lado, receitas 
adicionais significativas;

Or. en

Alteração 172
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

25-A. Considera que a tributação das 
emissões de carbono e a revisão da 
directiva relativa à tributação da energia 
devem estabelecer os requisitos mínimos 
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obrigatórios para todos os 
Estados-Membros, deixando a cada 
Estado-Membro a liberdade para adoptar 
medidas suplementares, se tal o decidir;

Or. en

Alteração 173
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 25-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

25-B. Sublinha a necessidade de prever 
períodos de transição adequados para  
evitar “fugas de carbono” e a exposição 
dos consumidores com baixos 
rendimentos a encargos muito pesados;
considera, além disso, que é útil prever 
medidas específicas em favor dos 
agregados familiares com rendimentos 
reduzidos e aumentar os investimentos em 
infra-estruturas do sector público e na 
eficiência energética dos agregados 
familiares;

Or. en

Alteração 174
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Elena Băsescu, 
Jean-Paul Gauzès, Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
N.º 26 

Proposta de resolução Alteração

26. Acredita que são necessários 
instrumentos adequados para impor uma 
taxa sobre o CO2 aos produtos importados, 
de modo a excluir desvantagens 
competitivas para o mercado interno;

26. Alerta para o risco do lançamento de 
conflitos comerciais na sequência da 
imposição de uma taxa nas fronteiras com 
base no conteúdo em CO2 dos produtos 
importados;

Or. en
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Alteração 175
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 26 

Proposta de resolução Alteração

26. Acredita que são necessários 
instrumentos adequados para impor uma 
taxa sobre o CO2 aos produtos importados, 
de modo a excluir desvantagens 
competitivas para o mercado interno;

26. Acredita que são necessários 
instrumentos adequados para impor uma 
taxa sobre o CO2 aos produtos importados, 
de modo a excluir desvantagens 
competitivas para o mercado interno da 
UE;

Or. en

Alteração 176
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

26-A. Considera, contudo, que um acordo 
global a nível do G20 ou no âmbito da 
OMC deve preceder a implementação de 
esse tipo de taxa sobre as importações 
estrangeiras para a UE a fim de evitar 
que este instrumento de ajuste da 
tributação transfronteiras provoque, por 
um lado, uma carência de matérias-
primas que são essenciais para o posterior 
desenvolvimento da economia da UE e 
que, em muitos casos, representam a 
própria sobrevivência das empresas 
europeias, nomeadamente das pequenas e 
médias empresas, e, por outro lado, 
conduza a medidas de retaliação dos 
países terceiros contra as exportações da 
UE, o que seria susceptível não só de 
dificultar as trocas comerciais mediante o 
surgimento de obstáculos não pautais 
(eco-NTB), mas também de originar uma 
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guerra comercial a nível mundial;

Or. en

Alteração 177
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 27 

Proposta de resolução Alteração

27. Entende que um imposto europeu 
sobre o carbono com incidência no valor 
acrescentado, como o IVA, aplicado a 
todos os produtos no mercado interno, 
seria o mecanismo menos propício a 
distorções e mais equitativo; sugere como 
alternativa um ajuste da tributação 
transfronteiras, negociado no quadro da 
OMC, para aplicar as taxas sobre o 
carbono a produtos de países terceiros 
importados para o mercado interno;

27. Convida a Comissão a estudar a 
exequibilidade de um imposto europeu 
sobre o carbono com incidência no valor 
acrescentado, como o IVA, aplicado a 
todos os produtos no mercado interno, e 
convida igualmente a Comissão a 
examinar a utilidade e a exequibilidade de 
um ajuste da tributação transfronteiras, 
negociado no quadro da OMC, para aplicar 
as taxas sobre o carbono a produtos de 
países terceiros importados para o mercado 
interno como alternativa à tributação 
sobre as emissões de carbono;

Or. en

Alteração 178
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 27 

Proposta de resolução Alteração

27. Entende que um imposto europeu sobre 
o carbono com incidência no valor 
acrescentado, como o IVA, aplicado a 
todos os produtos no mercado interno, seria 
o mecanismo menos propício a distorções e 
mais equitativo; sugere como alternativa 
um ajuste da tributação transfronteiras, 
negociado no quadro da OMC, para 
aplicar as taxas sobre o carbono a 

27. Entende que um imposto europeu 
reduzido sobre o carbono com incidência 
no valor acrescentado, como o IVA, 
aplicado a todos os produtos no mercado 
interno, seria o mecanismo menos propício 
a distorções e mais equitativo;
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produtos de países terceiros importados 
para o mercado interno;

Or. en

Alteração 179
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 27 

Proposta de resolução Alteração

27. Entende que um imposto europeu sobre 
o carbono com incidência no valor 
acrescentado, como o IVA, aplicado a 
todos os produtos no mercado interno, seria 
o mecanismo menos propício a distorções e 
mais equitativo; sugere como alternativa 
um ajuste da tributação transfronteiras, 
negociado no quadro da OMC, para 
aplicar as taxas sobre o carbono a 
produtos de países terceiros importados 
para o mercado interno;

27. Entende que um imposto europeu sobre 
o carbono com incidência no valor 
acrescentado, como o IVA, aplicado a 
todos os produtos no mercado interno, seria 
o mecanismo menos propício a distorções e 
mais equitativo; convida a UE a colocar a 
questão de uma taxa sobre o carbono a 
nível mundial a fim de anular as 
desvantagens competitivas para o mercado 
interno e intensificar a luta em favor de 
uma produção de energia a partir de 
fontes renováveis, sustentáveis e sem 
emissões de carbono; 

Or. en

Alteração 180
Sirpa Pietikäinen

Proposta de resolução
N.º 27-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

27-A. Sublinha a necessidade, no âmbito 
do desenvolvimento e da eventual 
aplicação de um novo modelo de 
tributação inovador, de uma avaliação 
global, transfronteiras e intersectorial dos 
diversos tipos existentes e previstos de 
financiamento, tributação e subvenção no 
domínio das actividades ambientais e 
climáticas - uma "de Larosière do 
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financiamento ambiental"- , a fim de 
possibilitar uma melhor concentração 
destes novos instrumentos e evitar 
eventuais sobreposições e/ou conflitos das 
políticas;

Or. en

Alteração 181
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
N.º 27-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

27-A. Entende que uma taxa sobre o 
carbono seria mais um instrumento de 
redução das emissões do que uma fonte de 
receitas a longo prazo, dado que essa 
fonte deverá esgotar-se se esse 
instrumento for eficaz;

Or. en

Alteração 182
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 27-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

27-A. Apela à reafirmação da atribuição 
de uma ajuda pública de 0,7 % do RNB 
ao desenvolvimento por parte dos 
Estados-Membros; deplora que, embora 
todos os Estados-Membros da União 
Europeia tenham aceite esse objectivo de 
0,7%, só a Suécia, o Luxemburgo, a 
Dinamarca e os Países Baixos tenham 
atingido ou excedido esse objectivo em 
2008;

Or. en
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Alteração 183
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 27-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

27-A. Recorda que, apesar da crise 
mundial, o conjunto da União Europeia, 
incluindo os seus Estados-Membros, 
continua a ser o principal doador de 
ajuda ao desenvolvimento, com 56% do 
total da ajuda mundial, no valor de 49 mil 
milhões de euros, em 2009, como 
confirmado pelo empenho colectivo dos 
governos dos Estados-Membros de 
alcançar, em 2010 e em 2015, 0,56% e 
0,70% da Ajuda Oficial ao 
Desenvolvimento, em percentagem do 
Rendimento Nacional Bruto (APD/ RNB) 
respectivamente;

Or. en

Alteração 184
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Elena Băsescu, 
Jean-Paul Gauzès, Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 27-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

27-B. Observa que uma taxa europeia 
comum sobre as emissões de carbono 
teria efeitos muito díspares nos diferentes 
Estados-Membros; alerta, a este respeito, 
para a repartição desigual que uma taxa 
desse tipo poderia criar;

Or. en
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Alteração 185
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 27-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

27-B. Recorda, além disso, que, em 2009, 
a Comissão instituiu uma dotação 
orçamental para a ajuda humanitária em 
caso de crise (incluindo ajuda alimentar) 
no valor de 930 milhões de euros, de que 
os maiores beneficiários foram os países 
ACP com 506,4 milhões, ou 60% de toda 
a ajuda humanitária concedida;

Or. en

Alteração 186
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 27-C (novo) 

Proposta de resolução Alteração

27-C. Sublinha a importância 
fundamental de uma gestão financeira sã 
para toda a ajuda ao desenvolvimento e 
humanitária da UE, em particular porque 
as Instituições europeias implicadas na 
tomada de decisões e na implementação 
dessa ajuda devem ser plenamente 
responsáveis face aos cidadãos e aos 
contribuintes europeus;

Or. en

Alteração 187
Ivo Strejček

Proposta de resolução
Subtítulo 4 
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Proposta de resolução Alteração

Financiamento do desenvolvimento Financiamento do desenvolvimento 
responsável

Or. en

Alteração 188
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 28 

Proposta de resolução Alteração

28. Sublinha que um financiamento 
inovador do desenvolvimento pode ajudar 
os mecanismos de ajuda tradicionais a 
concretizar atempadamente os seus 
objectivos; salienta que o financiamento 
inovador do desenvolvimento deve 
caracterizar-se pela diversidade das fontes, 
a fim de alcançar o máximo potencial de 
geração de receita possível, mas também 
deve ser adaptado às prioridades de cada 
país, com uma forte apropriação nacional;

28. Observa que, a fim de que o
financiamento inovador do 
desenvolvimento contribua para ajudar os 
mecanismos de ajuda tradicionais a 
concretizar atempadamente os seus 
objectivos, deve caracterizar-se pela 
diversidade das fontes, a fim de alcançar o 
máximo potencial de geração de receita 
possível, mas também ser adaptado às 
prioridades de cada país, com uma forte 
apropriação nacional; salienta, porém, a 
necessidade de que os países em 
desenvolvimento intensifiquem os seus 
esforços em matéria fiscal, principalmente 
no que respeita à cobrança dos impostos e 
à luta contra a evasão fiscal, elementos 
cruciais para uma política orçamental 
rigorosa;

Or. en

Alteração 189

Philippe Lamberts, em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 28 
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Proposta de resolução Alteração

28. Sublinha que um financiamento 
inovador do desenvolvimento pode ajudar
os mecanismos de ajuda tradicionais a 
concretizar atempadamente os seus 
objectivos; salienta que o financiamento 
inovador do desenvolvimento deve 
caracterizar-se pela diversidade das fontes, 
a fim de alcançar o máximo potencial de 
geração de receita possível, mas também 
deve ser adaptado às prioridades de cada 
país, com uma forte apropriação nacional;

28. Sublinha que um financiamento 
inovador do desenvolvimento pode 
integrar os mecanismos de ajuda 
tradicionais a fim de os ajudar a 
concretizar atempadamente os seus 
objectivos; recorda que os instrumentos 
de financiamento inovador devem ser 
adicionais ao objectivo das Nações Unidas 
de atribuir 0,7% do RNB à cooperação 
para o desenvolvimento; salienta que o 
financiamento inovador do 
desenvolvimento deve caracterizar-se pela 
diversidade das fontes, a fim de alcançar o 
máximo potencial de geração de receita 
possível, mas também deve ser adaptado às 
prioridades de cada país, com uma forte 
apropriação nacional;

Or. en

Alteração 190
Danuta Maria Hübner, Sari Essayah, Iliana Ivanova, Astrid Lulling, Jean-Paul Gauzès, 
Corien Wortmann-Kool, Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 28-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

28-A. Observa que ainda não existem 
ideias claras sobre os destinatários destes 
procedimentos;

Or. en

Alteração 191
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 28-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração

28-A. Apela a uma modificação das 
políticas agrícolas da UE a fim de 
permitir aos países em desenvolvimento 
competirem de forma equitativa com o 
seus produtos agrícolas no mercado 
europeu e nos seus próprios mercados; 
recorda que o objectivo da ajuda ao 
desenvolvimento da UE deve consistir em 
consolidar a possibilidade dos seus países 
parceiros de criarem os seus próprios 
recursos;

Or. en

Alteração 192
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 28-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

28-B. Sublinha que a atribuição de uma 
ajuda ao desenvolvimento eficaz e de 
elevada qualidade exige um esforço 
particular em termos de coordenação 
entre doadores e acordos de governação; 
considera que, enfrentando o problema da 
fragmentação da ajuda europeia ao 
desenvolvimento, que causa ineficiências 
com consequências financeiras e 
políticas, seria possível assegurar ganhos 
em termos de eficiência estimados em 
cerca de 6 mil milhões de euros anuais 
para os Estados-Membros e, além disso, 
facilitar o trabalho das autoridades 
administrativas dos países parceiros;

Or. en
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Alteração 193
Ivo Strejček

Proposta de resolução
N.º 29 

Proposta de resolução Alteração

29. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente resolução à Comissão, 
ao Conselho Europeu, ao BEI, ao BCE e ao 
FMI.

29. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente resolução à Comissão, 
ao Conselho Europeu, ao BEI, ao BCE, ao 
FMI e à Assembleia Parlamentar 
Paritária ACP-UE.

Or. en

Alteração 194
Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 29 

Proposta de resolução Alteração

29. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente resolução à Comissão, 
ao Conselho Europeu, ao BEI, ao BCE e ao 
FMI.

29. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente resolução à Comissão 
Especial sobre os Desafios Políticos do 
Parlamento Europeu, à Comissão, ao 
Conselho Europeu, ao BEI, ao BCE e ao 
FMI.

Or. en


